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RESUMO 

 

As Marinhas são as forças armadas com maior vocação às relações internacionais, 

especialmente em um país de extenso território marítimo, tradição pacifista e potencial 

global, como o Brasil. No entanto, seus registros desse tipo de atuação da instituição 

encontravam-se dispersos, tendo sido o objetivo dessa pesquisa a criação de uma base 

de dados da Cooperação Internacional da Marinha do Brasil (MB) entre 1999, ano de 

criação do Ministério da Defesa (MD), e 2018, completando o período de duas décadas. 

O presente trabalho corresponde, portanto, a um relatório técnico-científico acerca da 

teoria, metodologia e resultados desse produto, o que está inserido no contexto da 

Diplomacia de Defesa. Inicialmente, a base de dados encontra-se em uma tabela de 

Excel, mas será transposta ainda esse ano (2019) para a Keyhole Markup Language 

(KML), ferramenta da Google para dados geoespaciais. Com isso, ter-se-á um mapa 

mundi digital, permitindo uma melhor visualização do conteúdo. Para a coleta de dados, 

foram utilizadas como fontes primárias as Organizações Militares (OMs) da MB e suas 

publicações internas. Do mesmo modo, foi consultado o acervo de outros importantes 

órgãos de Estado, como o MD e o Ministério das Relações Exteriores (MRE), esse 

último via Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e Plataforma Concórdia. Para a 

organização dos dados, foram estabelecidas as categorias de classificação: 

“Institucionalidade”, “Natureza da Cooperação”, “Eixo Hemisférico”, “Lateralidade” e 

“Tipo”. Acredita-se que, com essa base de dados, a MB terá um melhor panorama de 

suas relações internacionais, aumentando a robustez do processo decisório para a 

continuidade ou recondicionamento da sua política externa, que deve estar cada vez 

mais integrada com o MRE. Finalmente, destaca-se que esse projeto está de acordo com 

a crescente criação de produtos nas Ciências Sociais Aplicadas, o uso de ferramentas 

digitais na Era da Informação e a transparência esperada do meio acadêmico e 

instituições públicas. 

 

Palavras-chave: Marinha do Brasil. Relações Internacionais. Banco de Dados. 

Cooperação. Processo Decisório. 



ABSTRACT 

 

Navies are the armed forces with the greatest vocation to international relations, 

specially in a country with an extensive maritime territory, peaceful behavour and 

global potential, like Brazil. However, this type of register in that institution was spread, 

which defines the goal of this research: the creation of a data basis with the international 

cooperation of the Brazilian Navy (MB) between 1999, the Ministry of Defense’s year 

of the creation, and 2018, completing two decades. The present work is, then, a 

technical-scientific report about the theory, the metodology and the results concerning 

the product created, which is inserted in the context of Defense Diplomacy. Initially, the 

data basis is in the format of an Excel spreadsheet, but it is going to be transferred to the 

Keyhole Markup Language (KML), a tool from Google to manage geospatial data. In 

this sense, it is going to be formed a digital world map, allowing a better view of the 

content. To the data mining, it was used as primary sources the military organizations 

(OM) of the Brazilian Navy and her internal publications. In the same way, it was 

consulted the collection of other important State bodies, such as the Ministry of Defense 

and the Ministry of International Relations (MRE), this last one through the Brazilian 

Cooperation Agency (ABC) and the Concórdia Platform. To the data organization, it 

was established the following categories of classification: “Institutionalization”, “Nature 

of Cooperation”, “Hemisphere Axis”, “Laterality” and “Type”. It is believed that, with 

this data basis, the Brazilian Navy will have a better understanting of her international 

relations, improving the robustness of the decision-making process to remain or change 

the direction of the institution’s foreign policy, which should be each time more 

integrated with the Ministry of International Relations. Finally, it is highlighted that this 

project is going along with the growing of products creation in the Applied Social 

Sciences, the use of digital tools in the Age of Information and the transparency 

expected from public institutions. 

 

Palavras-chave: Brazilian Navy. International Relations. Data Basis. Cooperation. 

Decision-Making Process.  
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SUMÁRIO EXECUTIVO - INTRODUÇÃO 

 

Nessa sessão introdutória, é exposto o contexto histórico e teórico que levou a 

escolha pelo mapeamento da Cooperação Internacional da Marinha do Brasil (1999 – 

2018). Dessa forma, apresenta-se, primeiramente, o foco na diplomacia no pós Segunda 

Guerra e as produções acadêmicas resultantes disso, como o livro “Essence of Decision: 

Explaining the Cuban Missile Crisis” (ALLISON, 1971) e “The Evolution of 

Cooperation” (AXELROD, 1984). Essas obras tratam, respectivamente, do processo 

decisório e das premissas da cooperação. Em segundo lugar, afirma-se que, com o fim 

da Guerra Fria (1991) e, principalmente, os atentados de 11 de Setembro de 2001, a 

cooperação internacional voltou-se para o setor militar, o que consolidou o fenômeno da 

Diplomacia de Defesa, conceito que surgiu no Reino Unido e, gradativamente, foi 

ganhando espaço na Academia. Nesse sentido, as Marinhas são entendidas como 

agentes diplomáticos de destaque, tendo o Brasil a particularidade de ser um país 

notadamente marítimo e pacifista.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

De fato, marinhas cumprem uma ampla variedade de missões, e, enquanto as 

capacidades militares dão a elas sua razão de ser e sustentam todas as outras 

atividades, a maioria passa a maior parte do tempo engajada em atividades 

diplomáticas ou de policiamento, o que contribui de forma vital para a 

segurança nacional e internacional (SPELLER, 2014, p. 194). 
1
 

 
 
 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial (1945), teve início a estrutura da 

Organização das Nações Unidas (ONU) 
2
 e um maior desenvolvimento do Direito 

Internacional, priorizando a diplomacia como meio de resolução de controvérsias e 

propagando o ideal de que os ganhos de um Estado também podem ser os de outro
3
: "A 

maior alteração sofrida na arquitetura das relações internacionais depois da Segunda 

Guerra Mundial foi, possivelmente, o surgimento e consolidação de um sistema de 

integração e cooperação internacional” (MONTOYA, 2018, p. 7) 
4
. 

Nesse contexto, a partir da Crise dos Mísseis (1962) 
5
, houve a publicação do 

livro “Essence of Decision: Explaining the Cuban Missile Crisis” (ALLISON, 1971), no 

qual são descritos três modelos para tornar o processo decisório mais eficiente: (1) 

Modelo do Ator Racional (Rational Actor Model - RAM) (2) Modelo de 

Comportamento Organizacional (Organizational Behavior Model) e (3) Modelo de 

Políticas de Governo (Governamental Politics Model). O primeiro encontra-se no nível 

do Estado e os dois últimos voltam-se às instituições (o segundo, em específico, 

estabelece que essas possuem rotinas que dificultam o espaço para decisão).  

                                                 
1
 Tradução da autora (T.A). Trecho original: “Indeed, it is clear that navies fulfil a very wide range of 

missions, and that while military capabilities give navies their raison d’être and underpin all other 

activities, most navies spend most of their time engaged in diplomatic and constabulary activities which 

make a vital contribution to national and international security” (SPELLER, 2014, p. 194). 
2
 Cuja origem é a Liga das Nações (1919), do pós I Guerra Mundial, mas o fenômeno das organizações 

internacionais (OIs) começa em 1831, com a Comissão Central do Reno, instituída pelo Congresso de 

Viena (1815). 
3
 Jogo de “soma não zero” (“win-win game”). 

4
 T.A. Trecho original: “La mayor transformación que sufrució la arquitectura de las relaciones 

internacionales después de la Segunda Guerra Mundial fue, posiblemente, el surgimento y consolidación 

de un sistema de integración y cooperación internacional” (MONTOYA, 2018, p. 7). 
5
 Tensão entre os Estados Unidos e a União Soviética, na qual os americanos descobriram a instalação de 

mísseis soviéticos em Cuba, solicitando sua remoção. Inicialmente, a União Soviética resistiu e os 

Estados Unidos realizaram um bloqueio naval à ilha, onde quase teve início um conflito armado. No 

entanto, os navios soviéticos acabaram retornando e os mísseis foram retirados em troca da retirada dos 

mísseis americanos já existentes na Turquia (mesmo que meses depois, devido ao receio dos Estados 

Unidos em demonstrar fraqueza perante o sistema internacional). Foi, então, um desfecho 

predominantemente diplomático. 
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Alguns anos depois, foi lançado também o livro “The Evolution of Cooperation” 

(AXELROD, 1984), a partir do qual o pensamento sobre cooperação internacional 

evoluiu de maneira multidisciplinar, expondo, por exemplo, premissas, formas de 

cooperação, a importância da reputação entre atores
6
 e os ganhos de um relacionamento 

de longo prazo. No entanto, sabe-se que “as nações interagem sem uma autoridade 

central” (AXELROD, 1984, p. 13); por isso, essa anarquia do sistema internacional faz 

com que a cooperação seja regida pelo voluntarismo dos atores. 

No entanto, se o pós II Guerra e as décadas subsequentes tiveram como foco a 

reconstrução da Europa
7
 e outras questões econômicas, o fim da Guerra Fria (1991)

8
 

resultou em maiores debates sobre segurança internacional, o que, por sua vez, se 

potencializou com os atentados de 11 de Setembro de 2001 e o início da Guerra ao 

Terror
9
. 

Os objetivos dos complexos de cooperação podem ser resumidos entre a 

prevenção à agressão militar, avanços quanto aos direitos humanos e a 

promoção do desenvolvimento. Destes, a formação de complexos militares 

regionais de segurança seria a nova frente paradigmática das relações 

exteriores, principalmente após os ataques de 11 de setembro (MEDEIROS, 

2009, p. 4). 

 

Nesse contexto, passou a ser cada vez mais difundido o conceito de “Diplomacia 

de Defesa”, existente desde a década de 1990, no Reino Unido, como forma encontrada 

pelo Ministry of Defense (MoD) para definir a atuação internacional da Royal Navy 

(quadro na página seguinte). O conceito chegou a Academia e, em 2014, Gregory 

Winger registrou: “Apesar da definição exata de diplomacia de defesa (às vezes rotulada 

de diplomacia militar) ainda permanecer incerta, é geralmente considerada como o uso 

                                                 
6
 O histórico entre Estados pode ser definido pela expressão “path dependence”, o que influencia a 

confiança no grau de cumprimento de acordos (compliance): “Estratégias tit-for-tat (“olho por olho, 

dente por dente”) qualificam-se exatamente por movimentos de cooperação que se seguem aos primeiros, 

podendo criar um círculo de confiança que se traduz em reputação (AXELROD, 2000 apud MEDEIROS, 

2011). 
7
 Nos primeiros anos, por exemplo, foi criado o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional/FMI 

(1944), o Plano Marshall (1947) – investimentos dos Estados Unidos em seus aliados europeus - e a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico/OCDE (1948). 
8
 Prevalência do capitalismo dos Estados Unidos sobre o socialismo da União Soviética, que começou a 

se desintegrar. 
9
 Esforços militares, políticos e ideológicos dos Estados Unidos a partir desse atentado, visando ao 

combate do terrorismo no mundo. São ações resultantes as invasões do Afeganistão (2001) e Iraque 

(2003). 
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não violento do aparato de defesa de um Estado para promover os objetivos estratégicos 

de um governo através da cooperação com outros países (WINGER, 2014) 10 11 12 13
 
14

 

Fonte: WINGER, 2014. 

No âmbito da defesa, portanto, considerando as crescentes discussões sobre os 

mares e oceanos nas últimas décadas
15

, destaca-se o papel diplomático das forças navais 

(em países em desenvolvimento, principalmente)
16

, dado seu potencial de alcance de 

longas distâncias. Em outras palavras, “A Marinha, Força mais vocacionada ao 

relacionamento com outras nações, apresenta-se como instrumento por excelência de 

uma política externa assertiva” (ALSINA JÚNIOR, 2015, p. 346). 

                                                 
10

 T.A. Trecho original: “Although the exact definition of defense diplomacy, sometimes labeled military 

diplomacy, remains uncertain, it is generally considered the nonviolent use of a state’s defense apparatus 

to advance the strategic aims of a government through cooperation with other countries” (WINGER, 

2014). Disponível em: https://www.iwm.at/publications/5-junior-visiting-fellows-conferences/vol-

xxxiii/the-velvet-gauntlet/. 
11

  A diplomacia difere-se da cooperação por ser um fenômeno de maior complexidade, então estudos de  

cooperação são mais recorrentes e são uma postura a ser adotada na diplomacia (SILVA, 2014, p. 95).   
12

 Para saber mais sobre o conceito de Diplomacia de Defesa para outros países, ver: 

https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/24563/24563.PDF (3.2 “Institucionalização e Internacionalização). 
13

 A Escola Superior de Guerra (ESG), localizada no Rio de Janeiro possui o Curso de Diplomacia de 

Defesa (CDIPLOD). Disponível em: https://www.esg.br/cursos-regulares. 
14

 “Defesa” x “Segurança”: Na defesa, as ações são limitadas às fronteiras e sua tipologia é facilmente 

definida (nesse estudo, o foco é a área marítima, por exemplo, que engloba tudo o que envolve o mar, 

enquanto o “naval” refere-se à Marinhas de Guerra, especificamente). Na segurança, os estudos se 

caracterizam por um panorama macro e voltado à sensação e percepção do indivíduo, do Estado e/ou da 

comunidade (BRITO, 2014); é o caso, por exemplo, do grau de segurança humana no mar (“safety”/ 

“salvaguarda” - difere-se de “security”/ “segurança”, utilizado para questões como a pirataria). Para saber 

mais sobre essa diferenciação, ver BUEGER, 2015. Disponível em: http://bueger.info/wp-

content/uploads/2014/12/Bueger-2014-What-is-Maritime-Security-final.pdf). 
15

 A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), por exemplo, data de 1982. 
16

 Grandes potências costumam atuar de modo unilateral. 

Figura 1 – Quadro de Atividades de Diplomacia de Defesa (Reino Unido) 
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No final da Missão da Marinha do Brasil, inclusive, esse papel está explícito: 

"Preparar e empregar o Poder Naval, a fim de contribuir para a Defesa da Pátria; para a 

garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da 

ordem; para o cumprimento das atribuições subsidiárias previstas em Lei; e para o 

apoio à Política Externa” 
17

. E, como sistematizou Keen Booth, internacionalista 

britânico da área de Estudos Marítimos (Maritime Studies), as Marinhas possuem três 

papéis: o militar, o constabular ou de policiamento e, justamente, o diplomático
18

: 

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BOOTH, 2014 apud MEDEIROS; MOREIRA, 2017, p. 57. 

 

No entanto, apesar da internacionalidade nata de uma marinha, do extenso 

território marítimo do Brasil
19

 e do potencial global do país, os registros da sua atuação 

naval com atores externos encontravam-se dispersos. Dessa forma, o objetivo dessa 

pesquisa foi a criação de uma base de dados com a Cooperação Internacional da 

Marinha do Brasil (MB) entre 1999, ano de criação do Ministério da Defesa (MD), e 

2018, completando o período de duas décadas. Afinal, segundo Peter Haas, “Se os 

tomadores de decisão não estão familiarizados com os aspectos técnicos de um 

                                                 
17

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/content/missao-e-visao-de-futuro-da-marinha. 
18

 A China, inclusive, tem nomeado esse fenômeno como “Naval Diplomacy” (Diplomacia naval), 

enquanto o Sul da Europa vem fazendo uso do “Maritime Diplomacy” (Diplomacia Marítima). 
19

 Chamada pela Marinha de “Amazônia Azul” devido à importância de seus recursos naturais, a Zona 

Econômica Exclusiva (ZEE) brasileira possui 3,6 milhões de km², sendo a décima primeira maior do 

mundo. O Levantamento da Plataforma Continental (LEPLAC), em estudo encaminhado à ONU, almeja 

acrescentar 2,1 milhões de km², totalizando 5,7 milhões de km² de área marítima. Disponível em: 

https://www.marinha.mil.br/secirm/amazoniaazul. 

Figura 2 - Triângulo do Uso do Mar (Booth) 
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problema específico, como eles definirão os interesses do Estado e desenvolverão 

soluções viáveis?” (HAAS, 1992, p. 1) 
20

. 

Inicialmente, a base de dados está concentrada em uma tabela de Excel 

(apêndice IV), mas, ainda nesse ano (2019), será transposta para a Keyhole Markup 

Language (KML), ferramenta da Google para dados geoespaciais. Com isso, ter-se-á a 

formação de um mapa digital, permitindo uma melhor visualização do conteúdo
21

 e uma 

maior robustez nos processos decisórios da MB acerca da continuidade ou 

recondicionamento de sua política externa. Relata-se aqui, portanto, um trabalho inédito 

data mining
22

. 

A base de dados permanecerá sendo alimentada pelo grupo de pesquisa que a 

criou (nomes no apêndice I), sendo esse vinculado ao Laboratório de Simulações e 

Cenários da Escola de Guerra Naval (LSC/EGN), com variações apenas na sua 

liderança entre os membros e possíveis novos integrantes. No entanto, por meio do 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Marítimos (PPGEM/EGN), a Marinha do 

Brasil é a detentora final desses produtos. 

Almejando melhores decisões de caráter estratégico, enfim, sabe-se que as políticas 

da MB devem obedecer aos princípios constitucionais de política externa, sendo esses: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

(CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988) 

 

                                                 
20

 T.A. Trecho original: “If decision makers are unifamiliar with the technical aspects of a specific 

problem, how do they define state interests and develop viable solutions?” (HAAS, 1992, p. 1). 
21

 A criação do mapa será posterior a esse relatório, pois é o produto final do Projeto “Cooperação e 

Segurança Marítima”, firmado entre a Escola de Guerra Naval (EGN) e a Fundação de Estudos do Mar 

(FEMAR), do qual a presente pesquisa faz parte junto a outras, então se deve respeitar o cronograma 

geral. 
22

 “Mineração de dados é o processo de explorar grandes quantidades de dados à procura de padrões 

consistentes. Como regras de associação ou seqüências temporais, para detectar relacionamentos 

sistemáticos entre variáveis, detectando assim novos subconjuntos de dados”. Disponível em: 

https://www.cetax.com.br/blog/data-mining/. 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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A partir disso, então, infere-se que o Brasil é, tradicionalmente, um país pacifista 

e de respeito ao direito internacional, tendendo a adotar uma postura cooperativa na 

relação com outros Estados
23

. Essa postura, porém, a partir dos anos 2000, passou a ter 

como foco países em desenvolvimento, caracterizando a Cooperação Sul – Sul e 

levando a MB a um maior protagonismo nas relações internacionais brasileiras. Houve, 

portanto, a busca pela integração com o entorno estratégico do país (América do Sul, 

Atlântico Sul e Costa Africana Ocidental), tendo havido coerência com os Documentos 

Estratégicos de Defesa
24

. 

 

Mapa 1 – Entorno Estratégico Brasileiro 

 
Fonte: Google Maps. 

 

Em capítulo no livro “O Brasil e a Segurança no seu Entorno Estratégico: América 

do Sul e Atlântico Sul”, Abdenur e Neto concluem: 

 

Longe de apenas atender a demandas de outros governos e instituições, a 

política externa brasileira usa a cooperação Sul-Sul de forma instrumental, 

com o propósito de projetar a influência do Brasil no exterior, criar novas 

oportunidades econômicas e parcerias políticas, e fortalecer a segurança 

nacional pela cooperação com países menos desenvolvidos, inclusive na área 

de defesa 
25

 (ABDENUR; NETO, 2014, p. 2017). 

                                                 
23

 Lembrando que a cooperação difere-se da harmonia por admitir conflitos no sistema internacional. 
24

 Estratégia Nacional de Defesa (END), Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) & Política Nacional 

de Defesa (PND). Disponíveis em: https://www.defesa.gov.br/component/content/article/2-

uncategorised/30969-consulta-publica-dos-documentos-estrategicos-de-defesa. 
25

 A cooperação em defesa difere-se da militar por “envolver a participação de agências do 

estabelecimento de Defesa, inclusive as Forças Armadas, enquanto a militar é limitada entre estas” 

(SILVA, 2014, p. 90). 
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A cooperação Sul – Sul é, então, estratégica, sendo importante que esteja mapeada, 

o que fortalece a contribuição desse trabalho. Sobre este, inclusive, entende-se que a 

publicização dos acordos internacionais da MB em uma base de dados está convergindo 

com a tendência mundial de uso de ferramentas digitais e a transparência esperada do 

meio acadêmico e instituições públicas na Era da Informação 
26

. Nesse sentido, como 

explica Montoya: “... velocidade e volume de informação podem trazer mudanças 

qualitativas: comunidades mais comunicadas (...) sensíveis e vulneráveis aos fenômenos 

internacionais. É a dialética das ciências sociais, aplicada às relações internacionais” 

(MONTOYA, 2018, p. 111) 
 27

. 

Finalmente, nos tópicos, se apresentará, respectivamente, a metodologia 

empregada para a criação da base de dados em questão e considerações acerca dos 

resultados obtidos até então. Na metodologia, primeiramente, estão descritas as fontes 

utilizadas na coleta de dados, as categorias e subcategorias estabelecidas para a 

classificação do material coletado e uma breve explicação do método a ser utilizado 

para a criação mapa digital (a KML). Nos resultados, por sua vez, as considerações 

foram feitas em cima das informações da Cooperação Internacional da MB, 

apresentando gráficos e mapas ainda estáticos
28

. Por último, há uma sessão referente aos 

impactos esperados com esse projeto, abordando questões como a importância da 

cooperação, a relação entre a diplomacia, a defesa e seus órgãos, e a repercussão 

desejada dos produtos aqui criados.
29

 

                                                 
26

 Iniciada, concretamente, na década de 1980, com o avanço e difusão da tecnologia pelo mundo.  
27

 T.A. Trecho original: “... velocidad y volumen de información puede devenir en cambios cualitativos: 

comunidades más comunicadas (...) sensibles y vulnerables a los fenómenos internacionales. Es la 

dialéctica de las ciencias sociales, aplicada a las relaciones internacionales” (MONTOYA, 2018, p. 

111). 
28

 Aqui, cabe esclarecer que se utilizou a palavra “informações” e não dados, pois o mesmos já foram 

analisados e utilizados para um determinado fim, como a mensuração de sua incidência. É o caso, por 

exemplo, de exercícios conjuntos no Golfo da Guiné, o que, por si só, é um dado; mas, quando pensado o 

seu efeito na segurança marítima da região, tem-se uma informação (VICCHI, 2019). 
29

 Sendo esse relatório técnico-científico o trabalho de conclusão de mestrado (TCM) de um curso 

profissional, explica-se que a estrutura do mesmo difere-se de uma dissertação tradicional, não se 

propondo a focar em teoria nem realizar revisão bibliográfica. A criação de produtos na Academia é uma 

tendência (pelo menos mundo a fora), então se optou por um relatório para uma melhor descrição do 

projeto em questão. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO - METODOLOGIA 

 

 A metodologia do presente projeto se divide em três partes. Primeiramente, a 

realização da coleta de dados dos exemplos de Cooperação Internacional da Marinha 

(1999 – 2018), o que foi feito pela autora e seu grupo de pesquisa através de visitas de 

campo ao Arquivo da Marinha, sua Biblioteca, a Escola de Guerra Naval (EGN) e a 

Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN). Ainda no âmbito interno, foi utilizado 

também como fontes primárias o endereço eletrônico da instituição, onde são 

divulgadas suas notícias de caráter internacional, inclusive, e o Boletim Administrativo. 

Além da própria Marinha do Brasil, foram verificados os registros do Ministério das 

Relações Exteriores (MRE) via Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e a 

Plataforma Concórdia. Por último, ainda na coleta de dados, foram acessados também 

diversos endereços eletrônicos, como os principais da área de defesa e os de 

Organizações Internacionais (OIs). Como segunda etapa metodológica, todos os dados 

coletados foram organizados e classificados em uma tabela de Excel pelas seguintes 

categorias: “Institucionalidade”, “Natureza da Cooperação”, “Eixo Hemisférico”, 

“Lateralidade” e “Tipo”. Na terceira etapa, enfim, esses dados serão imputados na 

ferramenta Keyhole Markup Language, da Google, criando um mapa mundi digital 

interativo. Afinal, a localização dos acordos nessa ferramenta já está feita, restando 

apenas a inserção dos seus dados.  
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2. METODOLOGIA 

 

 

2.1 COLETA DE DADOS 

 

Levando em conta a amplitude dessa pesquisa e o tempo para a sua conclusão
30

, foi 

imprescindível a liderança de um grupo para a etapa de coleta de dados, iniciada no 

segundo trimestre de 2017. Fazendo jus à integração civil – militar buscada pelas forças 

armadas brasileiras desde a última década, vide os programas de pós-graduação (PPGs) 

e laboratórios de pesquisa abertos aos civis em instituições militares
31

, todos os 

membros atuaram como pesquisadores voluntários do LSC/EGN. 

Em relação à divisão do trabalho, pensou-se inicialmente apenas no entorno 

estratégico brasileiro, Estados Unidos e Portugal, esses últimos devido aos laços 

históricos com o Brasil
32

. Entretanto, logo iniciada a pesquisa, foi percebido que a 

atuação internacional da Marinha ia muito além, tendo sido necessária uma nova 

delimitação espacial. Foram estabelecidas, então, as seguintes regiões: América do 

Norte, América Central, América do Sul, Europa, África, Ásia, Oriente Médio, Oceania 

e Antártica. E, assim, consolidou-se a ideia de criação de um mapa mundi. 

Considerando as fontes pesquisadas, as primárias foram, basicamente, fontes de 

Estado (e então, oficiais), como o endereço eletrônico institucional da Marinha do 

Brasil, no qual há notícias (nacionais e internacionais) de visitas, cursos, e eventos 

feitos e recebidos pela instituição, e os documentos ostensivos de suas Organizações 

Militares (“OMs”). 

                                                 
30

 Trinta meses: vinte e quatro previstos para a conclusão do curso de mestrado e seis de licença 

maternidade, medida adotada em 2018 pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES). 
31

 Programa de Pós-Graduação em Segurança Internacional e Defesa/PPGSID 

(https://www.esg.br/cursos/cpgsid/) & Laboratório de Segurança Internacional e Defesa 

Nacional/LABSDEN (https://www.esg.br/estudos-estrategicos/labsden) – ESG; Programa de Pós-

Graduação em Ciências Militares/PPGCM (http://www.ppgcm.eceme.eb.mil.br/pt/) & Observatório 

Militar da Praia Vermelha/OMPV (http://ompv.eceme.eb.mil.br/) - Escola de Comando e Estado-Maior 

do Exército (ECEME); PPGEM (https://www.marinha.mil.br/ppgem/) & Laboratório de Simulações e 

Cenários/LSC (https://www.marinha.mil.br/ppgem/?q=content/laboratorio-de-simulacoes-e-cenarios) – 

EGN; e Programa de Pós-Graduação em Ciências Aeroespaciais/PPGCA 

(http://www2.fab.mil.br/unifa/ppgca/) – Universidade da Força Aérea (UNIFA). 
32

 Portugal, especificamente, possui um alto grau de institucionalização em defesa, tendo sido o seu 

Ministério da Defesa Nacional criado em 1974, onde há a Divisão de Serviços de Cooperação Técnico-

Militar (SILVA, 2015, p. 15), administrando “em quase todos os países de língua portuguesa uma 

estrutura de assessoramento militar (adidos terrestres, aéreos e navais)” (SILVA, 2015, p. 229). 

https://www.esg.br/estudos-estrategicos/labsden
http://www.ppgcm.eceme.eb.mil.br/pt/
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2.1.1 MARINHA DO BRASIL 

 

2.1.1.1 NOTÍCIAS 

 

As notícias da Marinha do Brasil aparecem na homepage do seu site 

institucional e a opção “Veja Mais” leva à relação completa destas desde o final de 

2015
33

. Pode-se afirmar, portanto, que, nesse caso, a Marinha disponibiliza fácil acesso 

à informação. Contudo, para esse e muitos outros assuntos, como exercícios conjuntos e 

convênios internacionais, o mapa do site é complexo e o conteúdo incompleto. Nesse 

sentido, por mais que a maioria dos dados esteja disponível em meios impressos ou 

digitais, o mais importante é que estejam unificados e acessíveis à população, senão é 

como se inexistissem para além da estrutura da Marinha. 

 
Figura 3 - Homepage do Sítio Eletrônico da MB 

 
Fonte: Site da Marinha do Brasil. 

                                                 
33

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/todas-noticias. 
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A partir desse portal, então, destacam-se a visita do Comandante da Marinha do 

Sri Lanka ao Centro de Instrução Almirante Wandenkolk (CIAW) e outras OMs 

(2017)
34

, a visita de Comitiva da Universidade de Defesa do Paquistão e sua Marinha 

(2017 e 2018)
35

 e a vice-presidência assumida pelo Brasil na Associação Internacional 

de Auxílios à Navegação e Autoridades de Faróis (IALA), no quadriênio 2018 – 2022. 

Ressaltam-se essas notícias, respectivamente, pois demonstram as relações com atores 

não usuais da política externa brasileira, bem como a presença da instituição em 

organizações internacionais. 

 

2.1.1.2 ORGANIZAÇÕES MILITARES  

 

 

2.1.1.2.1 ARQUIVO DA MARINHA 

 

Sobre os documentos ostensivos das OMs da Marinha, apresenta-se, 

primeiramente, o Arquivo, localizado na Diretoria do Patrimônio Histórico e 

Documentação da Marinha (DPHDM), no 1º Distrito Naval (Ilha das Cobras – Centro, 

Rio de Janeiro). 

 

Integrante do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), é reconhecido (...) 

como uma Instituição Arquivística Pública. Tendo o seu acervo sido tombado 

pelo Instituto Estadual do Patrimônio Cultural do Estado do Rio de Janeiro 

(INEPAC), o Arquivo da Marinha tem por finalidade a custódia, o 

processamento técnico, a conservação e o acesso aos documentos para o 

público em geral. Está estruturado em três divisões: Divisão de Documentos 

Escritos, Divisão de Documentos Especiais e Divisão de Acesso à 

Documentação.  Possui em seu acervo documentos que datam do século 

XVIII aos dias atuais incluindo, também, coleções completas das edições do 

Diário Oficial da União, dos Boletins de Pessoal Civil e Militar e Boletins 

Administrativos, Leis do Brasil, Almanaques dos Corpos e Quadros, 

Relatórios dos Ministros e Comandantes da Marinha, fotografias, vídeos, 

distintivos e filmes institucionais de diversas Organizações Militares da 

Marinha, gravações sonoras, livros dos estabelecimentos e dos navios de 

guerra e mercantes, róis de equipagens e todos os documentos 

administrativos produzidos ou recebidos pela Marinha enviados ao Arquivo 

pelas Organizações Militares. (MARINHA DO BRASIL, 2019) 
36

. 

 

                                                 
34

 Disponível em https://www.marinha.mil.br/noticias/comandante-da-marinha-do-sri-lanka-visita-

organizacoes-militares-da-mb; https://www.marinha.mil.br/noticias/comandante-da-marinha-do-sri-lanka-

visita-ciaw. 
35

 Disponível em https://www.marinha.mil.br/noticias/egn-recebe-visita-de-comitiva-da-universidade-

nacional-de-defesa-do-paquistao; https://www.marinha.mil.br/noticias/comando-do-controle-naval-do-

trafego-maritimo-recebe-visita-de-comitiva-da-marinha-do. 
36

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/dphdm/arquivo-da-marinha. 
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Considerando o caráter internacional dessa pesquisa, foi indicado pelos 

arquivistas da MB que se analisasse os documentos do Estado-Maior da Armada 

(EMA). Nesse sentido, foram necessárias três visitas do grupo de pesquisa ao Arquivo, 

até que todas essas fontes fossem verificadas. E, após análise, foram aproveitados, 

principalmente, dados referentes a exercícios conjuntos, intercâmbios e eventos 

internacionais entre 1999 e 2002 (os registros a partir desse ano encontram-se 

digitalizados e/ou impressos em outros locais). 

Nesse contexto, sobre os dados coletados nessa OM, observa-se que, nesse 

período, a relação do Brasil se dava, predominantemente, com países da Europa
37

 e das 

Américas, não havendo política externa concreta para a África nem Ásia
38

. 

 

 

Fonte: Elaborado pela Autora 

                                                 
37

 Devido aos laços históricos, é claramente compreensível o alto percentual de cooperação entre o Brasil 

e Portugal. No entanto, a notável incidência da França não é tão evidente, sendo importante uma possível 

explicação: a França é um ator relevante na área marítima, tendo capacitado suas colônias na África 

(Argélia, Benim, Burkina Faso, Camarões, Chade, Comores, Costa do Marfim, Dijibout, Gabão, Guiné, 

Madagáscar, Mali, Marrocos, Mauritânia, Níger, República Centro-Africana, República do Congo, 

Senegal, Togo e Tunísia). 
38

 Essas considerações remetem a importância de recortes temporais nas análises, mas, devido ao extenso 

período dessa pesquisa (duas décadas), os comentários serão feitos em um espectro macro, 

essencialmente, havendo a expectativa de produções futuras (inclusive da própria autora) com 

considerações mais delimitadas. 
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Gráfico 1 – Dados do Arquivo da Marinha por País 



34 

 

Figura 4 – Visita ao Arquivo da Marinha I 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa 

 

Figura 5 – Visita ao Arquivo da Marinha II 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa 
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2.1.1.2.2 BIBLIOTECA DA MARINHA 
 

Também no Centro do Rio de Janeiro, a poucos minutos do Arquivo, localiza-se 

a Biblioteca da Marinha 

. 
A Biblioteca da Marinha teve origem no Depósito de Escritos da Real 

Academia dos Guardas-Marinha de Portugal, em 1802, o qual foi transferido 

para o Brasil com a Academia, em 1808. Em 17 de outubro de 1846, passou a 

chamar-se Biblioteca da Marinha (...). Com um acervo de aproximadamente 

67 mil exemplares, entre livros, folhetos, periódicos e mapas, a Biblioteca da 

Marinha é especializada nas áreas de História Geral, História do Brasil, 

História Naval, História Militar e Cartografia. Possui três divisões: Acesso ao 

Material Bibliográfico, Processamento Técnico e Materiais Especiais (Seções 

de Mapoteca e Obras Raras) (MARINHA DO BRASIL, 2019) 
39

. 

 

Foi realizada uma visita do grupo de pesquisa a essa OM, pois, lá, encontram-se 

as edições de 1999 a 2005 da Revista NOMAR
40

: “Periódico com o propósito de 

valorizar o trabalho marinheiro, divulgando os fatos e as atividades da nossa Força, 

contribuindo para um rico acervo histórico da Instituição” (MARINHA DO BRASIL, 

2019). 

Dentre tantas outras revistas navais
41

, portanto, essa foi a escolhida, pois, 

segundo os funcionários da própria Biblioteca, seria a de maior interesse a esse 

mapeamento
42

. Nela, foram coletados dados sobre exercícios conjuntos, eventos 

acadêmicos, esportivos e de organizações internacionais, cerimônias, visitas de oficiais 

e navios, grupos de trabalho, simulações, acordos de troca de informação e de uso de 

tecnologia, trabalhos humanitários e técnicos, apoio logístico e doação de material. 

Assim, para um melhor entendimento do Periódico NOMAR como fonte de 

pesquisa, segue tabela com um exemplo de cada um dos tipos de dado encontrado: 

                                                 
39

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/dphdm/biblioteca-da-marinha. 
40

 A partir de 2006, as edições estão digitalizadas. Disponível em: https://www.marinha.mil.br/todas-as-

revistas-nomar.  
41

 Disponíveis em: https://www.marinha.mil.br/content/revistas-navais. 
42

 Registro um agradecimento especial à equipe da Biblioteca da Marinha, que se disponibilizou a 

digitalizar para essa pesquisa as edições mais antigas da revista. No entanto, devido à oportunidade de 

conhecer mais uma OM da MB, o grupo optou por realizar a visita de campo. 
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Tabela 1 - Exemplos da Cooperação Internacional da MB no Periódico NOMAR 

Tipo de Dado Exemplo Fonte 

 

Exercício Conjunto 

Participação no TEAM-

WORK SOUTH, o maior 

exercício naval chileno 

(2009) 

Revista NOMAR – 

Edição 809 

Evento Acadêmico 1º Congresso Pan-Asiático e 

do Pacífico sobre Medicina 

Militar (2010) 

Revista NOMAR – 

Edição 823 

Evento Esportivo Campeonato Militar de 

Futebol das Américas (2007) 

Revista NOMAR – 

Edição 768 

 

(Evento de) Organização 

Internacional 

Conferência Naval 

Interamericana Especializada 

em Interoperabilidade/CNIE-

I - 2004 

 

Revista NOMAR - 856 

 

Cerimônia 

Participação da MB no 

Aniversário da Marinha da 

China (2009) 

 

Revista NOMAR - 804 

 

Visita de Oficiais 

Visita do Comandante da 

Marinha da Índia a Esquadra 

Brasileira (2011) 

 

Revista NOMAR – 

Edição 826 

 

Visita de Navio 

Parada do Navio-Escola 

Brasil (NE Brasil) no Líbano 

(2001) e no Vaticano (2017) 

 

Revista NOMAR - 787 

 

Grupo de Trabalho 

Fórum Consultivo da 

Organização Marítima 

Internacional/IMO na 

Diretoria de Portos e 

Costas/DPC (2017) 

 

Revista NOMAR – 

Edição 898 

 

Simulação 

Jogo de Guerra 

HEXALTERAL (2012) - 

Argentina, Brasil Canadá, 

Chile, Estados Unidos, Peru 

e Uruguai 

 

Revista NOMAR – 

Edição 761 

 

Acordo de Troca de 

Informação 

Acordo de 

Compartilhamento de Dados 

sobre o Panorama Marítimo 

(Portugal, 2017) 

 

Revista NOMAR 

 

Acordo de Uso de 

Tecnologia 

SISTRAM IV & Maritime 

Safety and Security 

Informational System/MSSIS 

(EUA, 2010) 

 

 

 

Revista NOMAR 
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Trabalhos Humanitários 

Hospital de Campanha da 

Marinha do Brasil no Chile 

para as Vítimas do 

Terremoto (2010) 

 

Revista NOMAR - 816 

 

 

Trabalhos Técnicos 

Projeto de Levantamento 

Oceanográfico em Larga 

Escala na Plataforma 

Continental da América do 

Sul (Argentina e Uruguai, 

2004) 

 

Revista NOMAR - 744 

 

 

Apoio Logístico 

Apoio na Filmagem da 

Regata "Volvo Ocean Race" 

(Espanha - África do Sul) - 

2005 

 

Revista NOMAR - 765 

 

Doação de Material 

Doação de Publicações da 

Marinha do Brasil no III 

Simpósio das Marinhas 

CPLP 

 

Revista NOMAR 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Figura 6 – Visita à Biblioteca da Marinha 

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa 
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Figura 7 – Periódico NOMAR 

 
Fonte: Site da Marinha do Brasil. 
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2.1.1.2.3 DIRETORIA DE HIDROGRAFIA E NAVEGAÇÃO 

 

 

Localizada em Niterói – RJ, a Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN) é a 

OM da Marinha responsável por: 

 

Apoiar a aplicação do Poder Naval, por meio de atividades relacionadas a 

hidrografia, oceanografia, cartografia, meteorologia, navegação e sinalização 

náutica, garantir a qualidade das atividades de segurança da navegação que 

lhe couberem na área marítima de interesse do Brasil e nas vias navegáveis 

interiores e, ainda, contribuir para projetos nacionais de pesquisa em águas 

jurisdicionais brasileiras e dos resultantes de compromissos internacionais 

(MARINHA DO BRASIL, 2019). 

 

Sendo assim, na DHN, há o Arquivo Técnico do Centro de Hidrografia da 

Marinha (CHM), onde, para fins da presente pesquisa, encontram-se, principalmente, os 

documentos sobre a assistência técnica presta pelo Brasil no estudo do levantamento da 

plataforma continental de países africanos. Esses exemplos de cooperação, além das 

Marinhas, contaram com a participação de empresas públicas e privadas, como a 

Petrobras, a EMGEPRON e a Subsea 7. Nesse Arquivo, enfim, o grupo de pesquisa 

realizou mais uma visita de campo
43

. 

 

Figura 8 – Visita ao Arquivo Técnico do Centro de Hidrografia da Marinha (CHM) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa 

                                                 
43

 Por determinação do Arquivo, porém, os documentos analisados não puderam ser fotografados. 
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2.1.1.2.4 ESCOLA DE GUERRA NAVAL 

 

A EGN é uma instituição de altos estudos militares que tem o propósito de 

contribuir para a capacitação dos oficiais no desempenho de comissões 

operativas e administrativas, assim como no exercício de cargos de comando, 

chefia, direção e funções em Estado-Maior e nos altos escalões da Marinha. 

Para a consecução do seu propósito, (a EGN) executará as seguintes tarefas:  

I. Ministrar, atualizar, uniformizar e ampliar os conhecimentos dos oficiais 

naquilo que se relaciona com a Defesa Nacional, o Poder Marítimo, a Guerra 

Naval e a Administração; 

II. Disseminar, por intermédio de seus cursos, a doutrina naval emanada do 

EMA; 

III. Investigar, estudar, experimentar e opinar sobre novos métodos, teorias, 

planos e doutrinas ou temas de interesse da Marinha; e 

IV. Realizar pesquisa científica de interesse da Marinha, nas áreas de Defesa 

Nacional, Poder Marítimo, Guerra Naval e Administração, por intermédio de 

grupos de pesquisa autônomos ou em cooperação com centros de 

conhecimento e/ou órgãos de fomento à pesquisa (MARINHA DO BRASIL, 

2019). 

 

Baseado nas tarefas elencadas acima na Missão da EGN, a instituição conta com 

o Centro de Jogos de Guerra, fundado em 1985, a partir do qual inúmeras simulações 

foram realizadas ou recebidas. Os Jogos de Guerra, no entanto, antecedem essa data 

tanto na EGN, quanto no mundo, passando a ser explorados “com regularidade e 

metodologia no início do século XX, sendo adotado com grande ênfase pela Marinha 

norte-americana (...). Os ensinamentos da guerra seriam aproveitados na retomada das 

aulas da EGN, em 1946 (EGN, 2014, p 103).  

 

Apenas em 1968, porém, houve o primeiro Jogo de Guerra na EGN com oficiais 

de outros países, aumentando a internacionalidade da instituição. No livro do centenário 

da EGN, são apresentados três exemplos de jogos de guerra internacional: (1) 

“Multilateral War Game” (MWG), com os países do Canadá à Argentina; (2) 

“Trilateral”, entre o Brasil, Argentina e Uruguai; e o (3) “Interamerican War Game” - 

IAWG (“Jogo de Guerra Interamericano”), contando com vários países do Continente. 

Na coleta de dados, contudo, foram encontrados mais três exemplos: (4) “Global War 

Game”, com países de todo o mundo; (5) “Hexalateral”, entre a Argentina, Brasil, 

Canadá, Chile, Estados Unidos, Peru e Uruguai; e o (6) Jogo de Guerra da “Marine 

Corps University”, dos Estados Unidos
44

. 

                                                 
44

 Esses jogos foram encontrados, respectivamente, em documento oficial da Marinha do Brasil, na 

Revista NOMAR e em seu Arquivo.  
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Os Jogos (...) são exemplos de ação cooperativa da Marinha do Brasil. Neles, 

estão inseridas questões como estrutura de comando, comunicação, 

inteligência, Direito Internacional Público, apoio logístico e outras. O Brasil 

não só realiza jogos internamente, com Marinhas Amigas convidadas, como 

também participa, a convite, de jogos no exterior (ESCOLA DE GUERRA 

NAVAL, 2014, p. 117). 

 

Por último, além do Centro de Jogos de Guerra, a EGN conta com o Centro de 

Estudos Políticos e Estratégicos (CEPE), importante fonte para essa pesquisa, pois, nele, 

há a Superintendência de Pesquisa e Pós-Graduação (SPP), sob a qual estão vinculados 

o PPGEM e convênios acadêmicos com Marinhas e universidades de outros países. 

 

Figura 9 – Parcerias Internacionais do PPGEM/SPP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
        

 

 

       Fonte: Site do PPGEM. 
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2.1.1.2.5 BOLETIM ADMINISTRATIVO 

 

Ainda no âmbito da Marinha, tem-se como fonte primária da base de dados aqui 

construída o Boletim Administrativo, publicação mensal que, além de intercâmbios 

intra-institucionais e outros assuntos internos, como promoções de cargo, possui 

relações de cursos de capacitação, eventos acadêmicos, profissionais e esportivos e 

comissionamento de navios estrangeiros, entre outros. Até aqui, então, o Boletim apenas 

rechearia acordos pré-existentes, detalhando intercâmbios internacionais, por exemplo. 

No entanto, o diferencial dessa fonte para esse trabalho foram os seus registros sobre 

testes em fábricas no exterior, inspeções técnicas e a autorização de navios estrangeiros 

para realização de pesquisa em águas jurisdicionais brasileiras (AJB). 

Todavia, assim como o Periódico NOMAR, os Boletins Administrativos da MB 

não estão integralmente digitalizados. No site Marinha, vê-se apenas as edições desde 

2008
45

, estando as anteriores a serem digitalizadas pelo Arquivo, mas ainda não há 

previsão para isso. Dessa forma, apesar do período temporal de duas décadas, essa 

pesquisa contou apenas com os dados dos últimos dez anos na fonte dos Boletins 

Administrativos. 

 

Fonte: Boletim Administrativo da Marinha do Brasil (Janeiro de 2017) 

                                                 
45

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/dadm/node/10. 

Figura 10 - Exemplos de Inspeções Técnicas no Exterior 
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Figura 11 – Exemplo de Testes de Aceitação em Fábrica no Exterior (TAF) 

Fonte: Boletim Administrativo da Marinha do Brasil (Janeiro de 2017) 

 

Figura 12 – Exemplo de Autorização de Navio de Pesquisa 

Fonte: Boletim Administrativo da Marinha do Brasil (Fevereiro de 2018) 
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Finalmente, apesar do maior acesso à informação devido ao fenômeno da 

internet, faz-se a ressalva de que residir no Rio de Janeiro foi um facilitador para esse 

projeto de pesquisa, pois aqui se localiza a maior parte das escolas (inclusive as de altos 

estudos) das forças armadas
46

, bem como outras OMs (das fontes citadas, por exemplo, 

encontra-se na cidade o Arquivo da Marinha e a Biblioteca
47

, enquanto a DHN localiza-

se em Niterói, município vizinho). Nesse sentido, quando essa pesquisa foi apresentada 

no XIV Congresso Acadêmico de Defesa Nacional (XIV CADN), na Academia Militar 

das Agulhas Negras (AMAN) - 2017, ouviu-se que “morar no Rio de Janeiro e estudar 

em uma escola militar é, ao mesmo tempo, um privilégio e uma responsabilidade”. 

Espera-se ter atendido às expectativas. 

 

2.1.2 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIOES 

 

Como últimos exemplos de fonte primária, foram consultadas as bases de dado 

da ABC e da Plataforma Concórdia, ambas vinculadas ao MRE. São fontes relevantes, 

possuindo um vasto acervo e variados filtros de pesquisa, mas, em algumas áreas, como 

a marítima, faltam registros ou detalhes sobre os mesmos, o que corrobora a 

importância desse trabalho. De todo modo, através da ABC, em específico, tem-se um 

maior grau de institucionalização e centralização da cooperação internacional brasileira, 

pois era conduzida “... pelas divisões do governo em busca de seus interesses próprios 

(por exemplo, a legitimação de políticas domésticas) ao invés de seguir as diretrizes dos 

objetivos amplos de política externa” (ABDENUR, 2015, p. 5) 
48

. 

 

                                                 
46

 ESG, ECEME, EGN e Escola Naval (EN). 
47

 Abertos ao público. 
48

 T.A. Trecho original: “... early Brazilian cooperation was highly decentralised and conducted by 

government divisions pursuing their own interests (for instance, legitimation of domestic policies) rather 

than following the guidelines of broad foreign policy objectives (...) the MRE lacked a specific division 

dedicated to international cooperation” (ABDENUR, 2015, p. 5). 
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2.1.2.1 AGÊNCIA BRISILEIRA DE COOPERAÇÃO 

 

No caso da ABC, justifica-se uma menor amplitude no número de projetos 

registrados
49

, pois a agência trata da cooperação técnica, especificamente, o que 

pressupõe ações mais palpáveis, como o auxílio prestado pela MB ao estudo do 

levantamento das plataformas continentais de países africanos, já exemplificado. Nesse 

sentido, essa pesquisa opta pelo uso do termo “cooperação”, somente, devido à sua 

abrangência prática e teórica. No mais, sabe-se que a ABC está com um projeto de 

criação de uma nova base de dados, corroborando a tendência desse produto. 

 

A Agência Brasileira de Cooperação, do Ministério das Relações Exteriores, 

foi criada em 1987 para coordenar, negociar, aprovar, acompanhar e avaliar, 

em âmbito nacional, os programas e ações da cooperação técnica e 

humanitária internacionais do Brasil, em parceria com governos estrangeiros 

ou organismos internacionais, nas vertentes do Brasil para o exterior e do 

exterior para o Brasil (...) 

 

Ao longo dos anos, o Brasil, que antes se limitava a receber assistência 

técnica de países desenvolvidos e organismos internacionais, passou a prestar 

cooperação ao exterior. Para a execução de suas ações, a ABC conta com 116 

parceiros nacionais, públicos e privados; alianças estratégicas com países 

desenvolvidos (Alemanha, Canadá, Espanha, Estados Unidos, França, Itália, 

Japão, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, Suíça, entre outros); além de 

parcerias com 45 organismos internacionais, bloco regionais e extra 

regionais, e mais de cem países em desenvolvimento com os quais o Brasil 

mantenha Acordo Básico de Cooperação Técnica
50

. 

 

A cooperação ao exterior desenvolve-se exclusivamente em resposta a 

demandas oficialmente recebidas, por meio dos postos diplomáticas 

brasileiros, ou das representações estrangeiras em Brasília. O Brasil não 

voluntaria cooperação (MINISTÉRIO DAS REÇAÇÕES EXTERIORES, 

2019). 

Portanto, em relação aos acordos do Brasil com participação da Marinha e via 

ABC, vê-se que, além da cooperação técnica para levantamento de plataformas 

continentais, os exemplos da base de dados da agência referem-se, basicamente, a 

treinamento de pessoal. No entanto, apesar do não envolvimento direto da MB, a ABC 

possui acordos amplos de cooperação técnico-científica com diversos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, como a Holanda e a Argentina, respectivamente, 

tendo esses a inclusão de questões marítimas. 

                                                 
49

 Disponível em: http://www.abc.gov.br/Projetos/pesquisa.fb 
50

 Nem todos constam na base de dados desse trabalho, pois não continham referência ao aspecto 

marítimo. 



46 

 

Figura 13 – Projetos da ABC 

Fonte: Site da ABC. 

 

 

 

2.1.2.2. PLATAFORMA CONCÓRDIA 

 

A Plataforma Concórdia é “a ferramenta desenvolvida pela Divisão de Atos 

Internacionais e pela Divisão de Informática do Ministério das Relações Exteriores para 

consulta pelos cidadãos dos atos internacionais dos quais o Brasil é parte” 

(MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2019). Apesar de existente no site 

do MRE desde a sua criação, possivelmente, a plataforma foi reestruturada em 2017, 

transformando-se em um portal mais moderno, de melhor design e maior organização 

dos dados
51

. Posteriormente, inclusive, também passou a apresentar notícias dos acordos 

firmados pelo Brasil. Enfim, como é uma plataforma em constante atualização, nela, 

assim como na ABC, justifica-se a ausência de alguns acordos ou detalhes sobre os 

mesmos. 

Conforme explicado, tanto a ABC quanto a Plataforma Concórdia estão 

vinculados ao MRE, o que gera dados comuns a ambas, como acordos de transporte 

                                                 
51

 Disponível em: https://concordia.itamaraty.gov.br/. 
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marítimo
52

, de defesa
53

 e de cooperação técnica (esse último pode ser exemplificado 

pelo “Acordo de Cooperação em Inovação Industrial e Pesquisa” com a União 

Europeia/UE – 2013, onde está previsto o “aumento da pesquisa marinha, bioeconomia, 

agricultura sustentável e energia”). Apesar da duplicidade de dados, finalmente, a 

Concórdia contribuiu para essa pesquisa com alguns registros próprios, como o “Acordo 

de Cooperação em Segurança Nuclear e Proteção contra Radiações” (2009), com a 

Ucrânia. 

 

Figura 14 – Homepage da Plataforma Concórdia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Site da Plataforma Concórdia.  

 

 

                                                 
52

 Alemanha (1963), Argentina (1961), Chile (1974), China (1980), Colômbia (1971), Dinamarca (1972), 

Estados Unidos (1968), Holanda (2008), Itália (970), Japão (1969), Noruega (2015), Polônia (1976), 

Reino Unido (2005), Romênia (1975), Suécia (1971), União Europeia (1980) e Venezuela (1971). Os 

anos aqui se referem à época de assinatura, não se desejando especificar os anos de suas renovações ou de 

protocolos aditivos. 
53

 África do Sul (2003), Angola (2010), Antígua e Barbuda (2014), Argentina (2005), Cabo Verde (1994), 

Chile (2009), China (2011), Colômbia (2008), Estados Unidos (2015), França (2008), Guiné-Bissau 

(2006), Guiné-Equatorial (2010), Indonésia (2018), Itália (2010), Jamaica (2014), Moçambique (2006), 

Namíbia (2009), Nigéria (2010), Paraguai (1995), Peru (2004), Portugal (2005), Reino Unido (2010), 

Senegal (2010), Suécia (2000), Turquia (2002), Ucrânia (2003) e Uruguai (2010).  
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2.1.3 OUTRAS FONTES 

 

Como fontes secundárias, levou-se em conta sites de notícias de Defesa, como o 

“DefesaNet”
54

, “Defesa Aérea & Naval”
55

 e o “Poder Naval”
56

, bem como o de 

instituições internacionais, como a Organização Marítima Internacional (IMO)
57

 e a 

Organização Hidrográfica Internacional (OHI)
58

, ambas parte das Nações Unidas 

(ONU)
59

. 

Primeiramente, nos endereços eletrônicos de notícias da área de defesa, foram 

encontradas, basicamente, as rotas do Navio-Escola Brasil (NE Brasil) 
60

, visitas de 

oficiais estrangeiros e a presença da MB em cerimônias de outras Marinhas. Em 

segundo lugar, a partir das organizações internacionais citadas, registrou-se, por 

exemplo, a Representação Permanente do Brasil junto à Organização Marítima 

Internacional (RPBIMO), tendo a Diretoria de Portos e Costas (DPC) já sediado seu 

Fórum Consultivo. 

A RPBIMO é subordinada ao Estado-Maior da Armada, está sediada em 

Londres e trabalha em estreita coordenação com a Representação do Brasil 

junto às Organizações Internacionais em Londres, que integra estrutura 

componente do Ministério das Relações Exteriores, de modo a garantir os 

interesses nacionais quanto à segurança marítima e da navegação, além da 

proteção do meio ambiente marinho (...). Entre os temas discutidos no âmbito 

da IMO estão a redução da emissão de gases do efeito estufa no transporte 

marítimo; a limitação ao conteúdo de óxido de enxofre no combustível 

marítimo; o gerenciamento de água de lastro; e o estudo de marcos 

regulatórios voltados para a operacionalização segura de navios de superfície 

autônomos (MARINHA DO BRASIL, 2019). 

  

 A RPBIMO, então, assim como a IMO de um modo geral, está voltada, em sua 

essência, para questões relacionadas ao safety. Mas, devido ao vácuo de poder 

institucional existente no sistema para tratar do security no âmbito marítimo, a IMO 

também tem sido palco de discussões nesse sentido. 

                                                 
54

 Disponível em: http://www.defesanet.com.br/naval/. 
55

 Disponível em: https://www.defesaaereanaval.com.br/. 
56

 Disponível em: https://www.naval.com.br/blog/. 
57

 Disponível em: http://www.imo.org/en/Pages/Default.aspx. 
58

 Disponível em: https://www.iho.int/srv1/index.php?lang=en. 
59

 Disponível em: https://nacoesunidas.org/. 
60

 “Viagem de Ouro”, realizada pelos Guardas-Marinha no segundo semestre do ano seguinte à formatura 

na EN. “Durante cinco meses, os embarcados participam da missão para aprender, na prática, os 

ensinamentos teóricos obtidos. A viagem também proporciona o aprimoramento da formação cultural dos 

futuros oficiais da Marinha, além de representar o país e a Força nos portos visitados, estreitando laços de 

amizade com as nações amigas”. Disponível em: https://www.defesa.gov.br/noticias/45207-navio-escola-

brasil-est%C3%A1-pronto-para-partir. 
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Na OHI, por sua vez, há a Conferência Hidrográfica Internacional, formada pela 

Argentina, Brasil e Uruguai na qualidade de membros plenos, Paraguai como associado 

e Bolívia como membro-observador. Outras organizações internacionais em que a 

Marinha do Brasil atua serão apresentadas a frente. 

 

2.2 ORGANIZAÇÃO & CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS 

 

Assim como o mapa mundi digital será resultado da Tabela do Excel, esta é 

resultado do Acervo do Grupo de Pesquisa (produto 1), onde foi sendo organizado todo 

o material encontrado, formando a memória do projeto. 

 
Figura 15 – Homepage do Acervo do Grupo de Pesquisa 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa 

 



50 

 

Figura 16 – Pasta “Fontes” 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa 

  

Figura 17 – Pasta “Arquivo da Marinha” > “2000 – 2002” 

 Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa 
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Figura 18 – Pasta “Biblioteca da Marinha” > “Revista NOMAR (1999 – 2005)” 

 
Fonte: Acervo do Grupo 

 

Conforme organizados então, os dados foram sendo inseridos e classificados em 

uma tabela de Excel (produto 2). Considerando a classificação, especificamente, foram 

estabelecidas as seguintes categorias: Grau de Institucionalização (“Hard 

Law” ou “Soft Law”), Natureza da Cooperação (“Prestada, “Recebida” ou “Mútua”), 

Eixo Hemisférico (“Norte – Sul”, “Sul – Norte” ou “Ambos”), Lateralidade (“Bilateral”, 

“Trilateral” ou “Multilateral”) e Tipo (“Comércio Exterior”, “Exercícios 

Conjuntos/Simulações”, “Logística/Missões de Paz”, “Organizações Internacionais”, 

“Sistemas de Vigilância”, “Treinamento/Intercâmbio”, “Troca de Informações” e 

“Visitas/Eventos”). Para uma melhor compreensão dessas, porém, segue sua disposição 

em tabela: 
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Tabela 2 - Categorias e Subcategorias da Cooperação Internacional da Marinha do Brasil 

Categoria   Subcategorias 

Grau de Institucionalização
61

 Hard Law 

Soft Law 

 

 

Distribuição Geográfica 

Américas
62

 

Europa
63

 

África 

Ásia/Oriente Médio 

Oceania 

Multilateral
64

 

 

 

 

Tipo
65

 
66

 

Comércio Exterior 

Exercícios Conjuntos/Simulações 

Logística/Missões de Paz 

Organizações Internacionais
67

 

Intercâmbio/Treinamento 

Sistemas de Vigilância 

Troca de Informações 

Visitas/Eventos 

                                                 
61

 Define-se como “hard law” os acordos tradicionalmente firmados com base jurídica, enquanto os de 

“soft law” são essencialmente espontâneos (e, assim, menos burocráticos), como os arranjos 

diplomáticos. Em outras palavras, são acordos expressos ou tácitos, respectivamente (AYLLÓN, 2007). 

Na “Soft Law, em especial, há a premissa da teoria feminista de que a intervenção humana influencia a 

rotina das instituições. Um exemplo disso seria a participação do Comandante da Marinha Portuguesa 

durante parte da Viagem de Ouro do NE Brasil há alguns anos, a partir da qual novos acordos foram 

firmados com a MB. A cooperação entre essas Marinhas, porém, costuma ocorrer predominantemente via 

soft law, haja vista os laços históricos e culturais entre o Brasil e Portugal, o que dispensa parte a 

burocracia. 
62

 O continente americano não foi dividido entre América do Norte, América Central e América do Sul, 

pois, quanto menor o número de variáveis, melhor a sua visualização gráfica (o mesmo vale para o mapa 

digital). 
63

 Sobre um conglomerado de países, explica-se que, nesse trabalho, um acordo com o Reino Unido 

(Inglaterra, Irlanda do Norte, Escócia e País de Gales) pressupõe a participação da Royal Navy, senão, 

trata-se da Inglaterra, unicamente. Considera-se o mesmo para a Royal Netherlands Navy (Marinha dos 

Países Baixos) e a Holanda. 
64

 A princípio, foi pensado o termo “Multirregional”, traduzindo um acordo que envolve mais de uma 

mesma região; mas, como este não pertence à literatura de Relações Internacionais, optou-se pelo uso da 

expressão “Multilateral”. 
65

 A categoria “Tipo” está subdividida, em sua maioria, de acordo com a “Tabela de Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas” (CNAE), mas foi necessário definir algumas classificações de 

forma autônoma. A Tabela CNAE está disponível em: https://cnae.ibge.gov.br/. 
66

 Assim como na unificação das Américas, o emparelhamento das subcategorias “Tipo” visa uma melhor 

visualização nos gráficos e mapa. 
67

 Foram consideradas tanto as organizações internacionais de grande e médio porte, como a IMO e a 

Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS), quanto organizações menores, como a CPLP e 

a AMAS. Inclusive, nessa subcategoria, considerou-se também como ator o agrupamento de países com 

um objetivo comum, vide o Grupo de Trabalho sobre o Tráfego Marítimo nos Oceanos Pacífico e 

Índico (PACIOSWG) e a Aliança Regional em Oceanografia para o Atlântico Sudoeste Superior e 

Tropical (OCEATLAN).  
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Natureza
68

 

Prestada
69

 

Recebida 

Mútua 

 

Eixo
70

 

Norte – Sul 

Sul – Norte 

Ambos
71

 

Lateralidade Bilateral
72

 

Trilateral
73

 

Multilateral
74

 

Fonte: Elaborada pela Autora. 

 

Para uma melhor compreensão da tabela, segue imagens com a arquitetura das 

colunas (“Atores”, “Acordo”, “Institucionalidade”, “Início”, “Término”, “Fonte”, 

“Observações”, “Distribuição Geográfica”, “Tipo”, “Natureza”, “Eixo” e 

“Lateralidade”) e um exemplo de filtro com as subcategorias, demonstrando que essa é 

uma pesquisa que pode embasar muitas outras. 

 

                                                 
68

 Não foi utilizado o termo “cooperação horizontal/vertical” (ABC), pois, para a agência, este se refere 

aos eixos hemisféricos Sul – Sul e Norte – Sul, apenas, mas há exceções. Nesse trabalho, portanto, a 

natureza da cooperação é definida a partir da essência do acordo. Por exemplo, se o intercâmbio de 

oficiais de outra Marinha no Brasil tiver como finalidade treinamentos, ele deixa de ser uma cooperação 

recebida e passa a ser prestada (sempre com o referencial a partir da MB). Nesse sentido, todo curso e/ou 

capacitação são classificados nessa pesquisa na subcategoria de “Treinamento”, bem como toda palestra é 

um “Evento”.  
69

 Cooperação prestada difere-se de “ajuda internacional”, pois pressupõe ganhos mútuos de longo prazo, 

enquanto a última é uma resposta mais imediata, preocupada com a imagem do ator no sistema 

internacional. 
70

 Para a classificação do hemisfério, utilizou-se apenas a geografia física, evitando parcialidades do 

critério político, como o “Sul Global”. 
71

 Sentido Norte – Sul, Sul – Norte e Sul – Sul, concomitantemente.  
72

 A participação em uma organização internacional é classificada nesse projeto como cooperação 

bilateral, enquanto um acordo entre os seus países-membros (intrainstitucional) é multilateral. 
73

 A ABC possui projetos “trilaterais” e “trilaterais com organização”, mas essa última classificação não 

foi adotada aqui, pois, desde a década de 1970/80, as organizações são entendidas globalmente como 

atores do sistema internacional, assim como os Estados. 
74

 Na tabela do Excel, o termo “Multilateral” também é utilizado na coluna “Atores”, substituindo uma 

extensa lista de países de todas as regiões do mundo. Do mesmo modo, um acordo interamericano pode, 

em seus atores, estar constando apenas “Américas”. 
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Figura 19 – Tabela de Acordos 

 
Fonte: Acervo do Projeto de Pesquisa 

 

Figura 20 – Filtro de Subcategorias 

 
Fonte: Acervo do Projeto de Pesquisa 
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Observa-se que, além das categorias de classificação apresentadas (“Distribuição 

Geográfica”, “Tipo”, “Natureza”, “Eixo” e “Lateralidade”), a tabela possui as seguintes 

colunas: “Atores”, “Acordo”, “Início”, “Término”, “Fonte” e “Observações”. Essas se 

relacionam à descrição do exemplo de cooperação e, por isso, em sua maioria, são 

consideravelmente diferentes entre si, sendo difícil a filtragem. Contudo, para 

simplificar a disposição dos dados e tornar as estatísticas mais fidedignas, buscou-se 

unificar ao máximo os exemplos, como intercâmbios de um mesmo país e visitas e 

eventos em um mesmo ano. Nesse sentido, em acordos compilados, a coluna 

“Observações” possui uma importância especial, pois contêm dados não expostos nas 

células anteriores.  

Mesmo assim, é possível realizar buscas no Excel apenas pelo nome, opção que 

também está disponível no banco de dados do portal do Projeto “Cooperação e 

Segurança Marítima” 
75

, permitindo a visualização da incidência de atores específicos. 

 

2.3 MAPA DIGITAL 

 

Como explicado, o mapa digital ainda não está concluído, pois é mais um 

produto dessa pesquisa (3) junto a outras, então é preciso que suas coletas, organização 

e classificação de dados também estejam finalizadas. No entanto, conforme 

apresentado, registra-se desde já o método escolhido para a sua elaboração: a Keyhole 

Markup Language (KML), da Google.  

Através dessa ferramenta, dados são inseridos em sua localização (no caso desse 

trabalho, no nível de países e regiões), bem como seus detalhes (por exemplo, a 

descrição do acordo ou o conteúdo da coluna “Observações”, da Tabela do Excel). 

Trata-se, portanto, de um planisfério (mapa mundi). 

No Projeto “Cooperação Interagências” 
76

, por outro lado, os dados localizam-se a 

nível nacional, predominantemente, mas mantém-se o uso da ferramenta KML, pois esta 

também permite a inserção de dados em camadas específicas, como estados, cidades e 

rios (essa última para operações ribeirinhas realizadas pela MB, como Navios de 

Assistência Hospitalar/NAsH no norte do país).  

                                                 
75

 Essa aba do site será disponibilizada após a conclusão do Projeto. De todo modo, desde já, é possível 

acessar o Portal. Disponível em: https://www.segurancamaritima.org/?page_id=48 . 
76

 Também parte do Projeto “Cooperação e Segurança Marítima” (EGN & FEMAR). 
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Em Acordos de Transporte Marítimo
77

 e Cursos de Controle Naval do Tráfego 

Marítimo para Marinhas amigas, por exemplo, houve a parceria entre a Marinha do 

Brasil e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ). Do mesmo modo, 

em simulações sobre segurança marítima na EGN, já participaram representantes da 

Polícia Federal (PF) e da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

(ANP). E, no âmbito internacional, há acordos de cooperação técnica entre a Diretoria 

de Hidrografia e Navegação (DHN) da Marinha do Brasil e o Instituto de Meteorologia 

da Alemanha, bem como com os Serviços Hidrográficos da Noruega e Reino Unido
78

. 

A cooperação em defesa tem como uma de suas características, então, a cooperação 

interagências
79

. 

Considerando a possibilidade de escolha de tantos dados a serem visualizados, 

enfim, obtém-se um mapa interativo, o que dinamiza a experiência do (a) pesquisador 

(a) e aumenta a utilidade do produto, unificando dados de diversos projetos em um 

mesmo dispositivo.  

 

Figura 21 – Uso da Ferramenta KML 

Fonte: Dropbox do Projeto “Cooperação e Segurança Marítima”. 

 

 

                                                 
77

 Marinha Mercante. 
78

 Fonte: Estado-Maior da Armada (EMA). 
79

 No Projeto “Cooperação e Segurança Marítima” (EGN & FEMAR), foi feito pela Ms. Ana Fernanda 

Baptista o Mapeamento da Cooperação Interagências da Marinha do Brasil. Ou seja, o estudo da sua 

cooperação no âmbito nacional, complementando a presente pesquisa e vice-versa.  
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A importância metodológica do Mapa Digital traduz-se, portanto, na 

visualização dos dados, o que facilita a sua compreensão e permite, para essa pesquisa, 

uma análise dos padrões de cooperação internacional construídos pela Marinha do 

Brasil nos últimos vinte anos. A partir desses dados, porém, é possível também elucidar: 

os resultados obtidos estão alinhados com a política externa brasileira? Se não, eles 

comprovam um recondicionamento desta, ou tais relações se limitam ao microcosmo da 

Marinha? Essas e outras questões serão comentadas no próximo tópico. 

 

O reconhecimento de uma dimensão espacial em análise pode produzir 

resultados diferentes e mais significativos que uma análise que o ignore (...). 

Em termos amplos, pode-se definir uma análise espacial como o estudo 

quantitativo de um fenômeno localizado no espaço (BAILEY; GATRELL, 

1995, p. 6) 
80

.  

                                                 
80

 T.A. Trecho original: “the recognition of a spatial dimension in analysis may yield diferent and more 

meaningful results than an analysis which ignores it (...) In broad terms, one might define spatial analysis 

as the quantitative study of phenomena that are located in space (BAILEY;GATRELL, 1995, p. 6).  
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SUMÁRIO EXECUTIVO – RESULTADOS & CONSIDERAÇÕES 

 

 Nessa sessão, são feitas análises sobre os dados obtidos. Essas, por sua vez, 

estão divididas nas categorias estabelecidas, sendo elas a “Distribuição Geográfica”, 

“Tipos de Cooperação”, “Natureza da Cooperação”, “Eixo Hemisférico”, 

“Lateralidade” e “Grau de Institucionalização”. Na tipologia, especificamente, são 

discutidas as suas subcategorias: “Visitas/Eventos”, “Logística/Missões de Paz”, 

“Treinamento/Intercâmbio”, “Exercícios Conjuntos/Simulações”, “Comércio Exterior”, 

“Organizações Internacionais” e “Sistemas de Vigilância” e “Troca de Informações”. 

Nas categorias, então, destaca-se os seguintes temas, respectivamente: a relevante 

atuação da Marinha do Brasil no seu entorno estratégico, a surpreende incidência na 

Ásia e a evolução da relação com a Argentina; o caráter mútuo da cooperação brasileira; 

a predominância do eixo Sul – Sul; a característica essencialmente bilateral das 

interações; e o fato de a maioria dos acordos levantados ser tácita (hard law). Nas 

subcategorias do tipo de cooperação, em específico, aborda-se as missões de paz no 

Haiti (MINUSTAH) e no Líbano (UNIFIL); a cultura de intercâmbio entre as forças 

armadas criada pelos Estados Unidos; a participação da Marinha do Brasil em 

exercícios conjuntos em todo o mundo; o programa de submarinos com a França 

(PROSUB) e a compra do Porta-Helicópteros “Atlântico”, com a Royal Navy; a atuação 

direta e indireta da MB em diversas organizações; a importância de sistemas de 

vigilância para comunidades práticas de segurança; e a incidência de acordos 

informacionais com a África Ocidental e a Europa. 
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3. RESULTADOS & CONSIDERAÇÕES 

 

Apesar do mapa mundi digital estar para ser concluído, apresenta-se uma série de 

gráficos e mapas estáticos criados a partir dos dados obtidos, visando a algumas análises 

desde já. 

 

3.1 DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA 
  

Uma região não pode ser entendida como uma categoria absoluta, mas sim 

em permanente evolução. É uma construção social que se transforma 

conforme mudam os interesses que motivam as interações (MONTOYA, 

2018, p. 103)
81

 

 

Gráfico 2 - Distribuição Geográfica da Cooperação Internacional da MB (1999 – 2018) 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

  

A partir do gráfico acima, constata-se que a Cooperação Internacional da MB 

ocorre, prioritariamente, para com o continente americano, na medida em que se 

relacionar com países geograficamente próximos demanda menos logística e, então, 

menos custos. Ao mesmo tempo, é sabido que traços culturais, políticos e 

socioeconômicos unem, mesmo que até certo ponto, a América Latina, bem como os 

laços históricos com os Estados Unidos, conforme já citado. Com isso, o foco nas 

Américas era esperado e condiz com a política externa brasileira, principalmente 

tratando-se do seu entorno estratégico. Pois, de acordo com a END, “os Ministérios da 

Defesa, das Relações Exteriores e as Forças Armadas contribuirão para fortalecer, 

expandir e consolidar a integração regional” (BRASIL, 2011, p. 2011). 

                                                 
81

 T.A. Trecho original: “Hettne, citado por Cardona, señala que “la región no se puede entender como 

una categoría absoluta, sino en permanente evolución. Es una construcción social que se transforma en 

tanto cambian los intereses que motivan las interacciones” (MONTOYA, 2018, p. 103). 



60 

 

Sobre os países africanos, porém, tem-se que, apesar da crescente Cooperação Sul – 

Sul na política externa do Brasil desde o início dos anos 2000, ainda há notável 

diferença em comparação com a Europa, segunda maior região de interesse da MB, 

dado o gráfico. Portanto, apesar das melhores condições econômicas dos países 

europeus (e, então, de suas Marinhas), vê-se a importância da relação com os países 

lindeiros da África para o desenvolvimento (da identidade, inclusive) do Atlântico Sul 

(region building process): “os países lusófonos da África (...) chegam a receber 

praticamente 70% da cooperação brasileira prestada ao continente” (ABDENUR; 

NETO, 2014, p. 216). 

Por outro lado, é surpreendente positiva a incidência da Marinha do Brasil na 

Ásia/Oriente Médio, pois, historicamente, o país não possui política externa concreta 

para a região. Sendo assim, devido à capacidade de alcance de longas distâncias, 

destaca-se novamente o potencial diplomático de uma marinha. Do mesmo modo, 

chama-se atenção para a não exclusividade do MRE nessa função; afinal, enquanto 

diplomatas brasileiros no Oriente criticam o pouco interesse do órgão na região, a MB 

possui nela uma crescente participação, mesmo que ainda distante do ideal. 

 

Apesar da imensa contribuição demográfica, cultural e econômica dos imigrantes 

árabes para nossa sociedade, a política externa brasileira tendeu a se manter 

alheia aos assuntos do Oriente Médio e do Norte da África até praticamente as 

últimas décadas do século XX. Mesmo a presença de um batalhão militar 

brasileiro em Suez na operação de paz das Nações Unidas, após a crise de 1956, 

pode ser atribuída mais à percepção, bastante difundida depois da Segunda 

Guerra Mundial, de que o Brasil deveria contribuir para a segurança coletiva, do 

que a um interesse direto na região. Durante a Guerra Fria, a maior proximidade 

com os países árabes não foi vista como prioridade por aqueles que, no Brasil, 

favoreciam relações especiais com uma das superpotências. (...) Até os anos 

1970, a posição brasileira sobre temas relacionados ao Oriente Médio vinha a 

público de raro em raro. O Brasil simplesmente não costumava se manifestar 

sobre questões que transcendessem a América do Sul e a América Latina (...). No 

período da política externa independente, a diplomacia brasileira se colocou 

decididamente a favor da descolonização, posição que está expressa no famoso 

discurso de Araújo de Castro na Assembleia Geral da ONU em 1963, e tomou 

outras atitudes que denotação o desejo de agir de forma independente no cenário 

internacional. Apesar disso, o país se manteve quase sempre afastado das grandes 

questões que, vez ou outra, sacudiam os países árabes (AMORIM, 2015, p. 105). 

 

 Apesar da relevância do regionalismo, porém, é importante poder analisar 

também a distribuição dos acordos por país. Afinal, apenas através desta é possível ter 

ciência, de fato, dos atores mais presentes nas relações internacionais do Brasil. Nesse 

sentido, segue um gráfico com essa disposição, esclarecendo-se que o mesmo apresenta 

a incidência de determinado país nos acordos, ou seja, sua presença não apenas nos 

acordos bilaterais. 
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Gráfico 3 – Incidência dos Países nos Acordos 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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 Com base no gráfico acima, nota-se que, se até a década de 1970, os manuais 

das forças armadas ainda se referiam à Argentina como potencial inimigo, levantando 

discussões até sobre armas nucleares
82

, observa-se que, nessas duas primeiras décadas 

do século XXI, esse país é o mais presente na Cooperação Internacional da MB. Isso 

pode ser entendido pela (1) proximidade geográfica entre os dois atores (2) pela relação 

cooperativa na questão nuclear, que, posteriormente, favoreceu a criação do Mercado 

Comum do Sul (MERCOSUL) 
83

; mas, principalmente, pela (3) inerente relação entre 

aqueles que são as maiores economias da América do Sul
84

. Em segundo lugar, porém, 

não surpreendentemente, estão os Estados Unidos, cuja relação com o Brasil é intensa e 

histórica, principalmente no setor de defesa. 

À princípio, seria improvável o Peru constar como terceiro país mais incidente nas 

relações internacionais da MB. Contudo, de acordo com a coleta de dados realizada, 

viu-se que a Marinha Peruana participa frequentemente dos exercícios conjuntos na 

América do Sul como um todo, bem como de operações na fronteira, como a 

Binacional
85

. A explicação para a incidência da Marinha do Peru nas ações cooperativas 

da MB remete, então, à necessidade de se analisar a tipologia destas. 

                                                 
82

 “... 1977, quando Findley e outros congressistas americanos fizeram um tour diplomático pela América 

do Sul. Dois anos antes, o Brasil fechara um acordo nuclear histórico com a Alemanha. Pelo acordo, os 

alemães exportariam a tecnologia necessária para o Brasil dominar uma etapa industrial que transforma o 

urânio em combustível nuclear para ser usado nas usinas de Angra dos Reis. Apesar de o Brasil insistir 

que seus planos eram pacíficos, os americanos e os vizinhos argentinos, que eram mais avançados no 

domínio da tecnologia nuclear e tinham em funcionamento a usina de Pilcaniyeu, no sul da Argentina, 

receavam que o próximo passo dos brasileiros fosse a fabricação da bomba (...). Uma reviravolta 

aconteceria em 1980. A lei americana de não proliferação de materiais nucleares entrou em vigor. Os 

Estados Unidos deixaram de enviar tecnologia a países não signatários do tratado, caso do Brasil e da 

Argentina. Os dois países, pela primeira vez, se inclinaram a uma cooperação pacífica na área nuclear”. 

Disponível em: https://epoca.globo.com/tempo/noticia/2015/09/historia-secreta-do-fim-da-corrida-

nuclear-entre-brasil-e-argentina.html. 
83

 Aqui, foi um fator motivador também a aproximação militar entre o Brasil e a Argentina em discussões 

após a Guerra das Malvinas (1982) - Argentina X Reino Unido (GONÇALVES, 2019). 
84

 Em 2017, o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil foi R$3,219 bilhões e o da Argentina R$912bi. 

Disponível em: https://www.indexmundi.com/map/?v=65&r=sa&l=pt. 
85

 “A operação tem o propósito de prestar assistência hospitalar e realizar inspeção e patrulha naval ao 

longo da calha do Rio Javari, localizado em uma fronteira natural entre os dois países”. Disponível em: 

https://www.marinha.mil.br/noticias/marinha-do-brasil-participa-da-operacao-binacional-2019-com-

marinha-de-guerra-do-peru. 
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3.2 TIPOS DE COOPERAÇÃO 

 

Toda cooperação varia de ator para ator e ao longo do tempo. Todavia, considerando 

o fato de a Marinha do Brasil ser uma instituição pública, a tipologia das ações 

internacionais possui uma importância particular, pois, para fins do processo decisório e 

elaboração de políticas, esta pode sofrer alterações no volume de verbas destinado a 

cada atividade, entre outros entraves burocráticos. Com isso, apresenta-se a relação da 

cooperação internacional da MB por tipo de acordo. 

 

Gráfico 4 - Tipos de Cooperação 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

3.2.1. VISITAS/EVENTOS 

 

Uma ou poucas visitas e eventos não representam uma cooperação sólida com 

determinado país. Entretanto, retomando a importância do histórico entre atores para a 

tomada de decisão, essas podem representar o início de uma relação mais próxima e 

duradora, sendo importante não desconsiderá-la. E, como mostra o mapa abaixo, a MB 

recebe ou realiza visitas e eventos em todas as regiões do mundo, mantendo contato 

com a maioria das forças navais. 
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Mapa 2 – Visitas/Eventos 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa. 

 
Além disso, tanto para essa categoria, quanto para as de “Logística/Missões de Paz” e 

“Treinamento/Intercâmbio”, deve-se levar em conta que uma força armada é um órgão de 

Estado; portanto, para qualquer atuação no exterior e vice-versa, é necessário o uso da 

Administração Pública, mesmo que apenas para registros de transparência. Imagina-se, 

assim, que os atores só se disporão a passar por esse processo se, de fato, a relação for de 

interesse para o mesmo. 

 

3.2.2 LOGÍSTICA/MISSÕES DE PAZ 

 

Em relação a essa categoria, a maioria dos dados corresponde a acordos generalistas nos 

setores de defesa ou naval, especificamente, o que engloba a possibilidade de intercâmbios 

e treinamentos, por exemplo. Contudo, retomando a tentativa de maior veracidade na 

classificação, considerou-se o objetivo final de um acordo. Com isso, mesmo que um 

“Acordo de Cooperação em Defesa” pressuponha aspectos em mais de uma categoria, 

entende-se que sua essência visa à manutenção da relação entre os atores, por isso 

“Logística”. No mais, a categoria também inclui ações claramente logísticas, como o apoio 

prestado pela Argentina às vítimas do acidente na Estação Antártica Comandante 

Ferraz/EACF (2012) 86 e o suporte brasileiro na busca do Submarino "Ara San Juan" 

(2017), argentino87. 

                                                 
86

 Base do Brasil na Antártica. Fonte: Ministério da Defesa. 
87

 A Força Aérea Brasileira (FAB) também participou das buscas. Fonte: Revista Marítima Brasileira 

(Janeiro a Março de 2018). 
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Mapa 3 – Logística/Missões de Paz 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa. 

Sobre a participação das Forças Armadas do Brasil em Missões de Paz, tem-se que:  

(1) No plano interno, as ações do Estado devem se revestir de uma clara 

legitimidade política, também na nossa ação externa essa é uma 

necessidade evidente, para que fique claro, para a sociedade brasileira, 

não só o peso dessa escolha do Estado, mas o fato de que ela está calcada 

em fontes que a legitimam. Essa legitimidade (...) baseia-se em três 

fontes essenciais, sendo a primeira a Constituição federal, cujo artigo 4º 

define as principais diretrizes que devem nortear a política externa 

brasileira (...) a defesa da paz, no exercício das relações exteriores do 

Brasil (...) o privilégio a ações pacíficas de solução de controvérsias - as 

operações de paz têm como objetivo criar um ambiente de estabilidade e 

segurança que permitirá às partes envolvidas no conflito encontrar uma 

solução política – e a diretriz que se refere ao princípio da não-

intervenção nos assuntos internos de países soberanos (...) que, no caso 

das operações de paz, como a MINUSTAH, é necessário o 

consentimento prévio daquela nação. A Constituição estabelece, 

também, a diretriz do respeito aos direitos humanos (...) e a contribuição 

para a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 

(2) A segunda fonte de legitimidade da participação das nossas Forças 

Armadas em operações de paz (...) é a determinação, contida em lei, de 

que o envio de tropas para estas missões seja objeto de aprovação pelo 

Congresso Nacional. 

(3) Finalmente, a terceira fonte de legitimidade é a própria Carta das Nações 

Unidas, da qual o Brasil é signatário, que confere ao Conselho de 

Segurança a responsabilidade primária pela manutenção da paz e a 

segurança nacional, e é o Conselho que estabelece as missões de paz 

(BRASIL, 2011, p. 143). 
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Sobre esse assunto, portanto, tem-se que, no período temporal desta pesquisa (1999 

– 2018), a Marinha do Brasil participou de duas missões de paz: Missão das Nações 

Unidas para a Estabilização do Haiti/MINUSTAH (2004 – 2017) e Força Interina das 

Nações Unidas no Líbano/ UNIFIL (2011 – atual). 

Em relação à MINUSTAH, primeiramente, apesar da participação predominante do 

Exército Brasileiro (EB), a Marinha participou por meio do Corpo de Fuzileiros Navais 

(CFN): “ao longo dos 13 anos da missão de paz, foi enviado um total de 6.135 militares, 

divididos por 26 contingentes” 
88

. 

 

Um país entregue à violência, à barbárie e aos caos. Esse era o cenário do Haiti em 

2004, ano em que, por uma resolução do Conselho de Segurança da ONU, foi criada a 

Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH). O Brasil, 

desde o início, esteve à frente do componente militar com a participação da Marinha, 

Exército e Aeronáutica, além do apoio de tropas de outros 20 países. A partida do 

então presidente, Jean-Bertrand Aristide, para o exílio, em fevereiro de 2004, deixou o 

Haiti à beira de uma guerra civil. Cabia à ONU, naquele momento, garantir um 

ambiente seguro e estável ao país, a fim de contribuir para que os objetivos políticos e 

de direitos humanos pudessem ser alcançados (BRASIL, 2019). 

 

Sobre o andamento da missão, então, constata-se que, das fontes pesquisadas, o 

Periódico NOMAR publicou diversas matérias sobre a mesma. Na edição de Maio de 

2004 (745), por exemplo, foi descrito o seu objetivo, como a Marinha participaria e os 

preparos necessários: 

Figura 22 – Matéria sobre a MINUSTAH 

Fonte: Periódico NOMAR (Edição 745 – Maio de 2004) 

                                                 
88

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/cgcfn/?q=minustah. 
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Em outubro de 2017, portanto, houve o fim da MINUSTAH e, desde então, a 

Polícia Nacional do Haiti está responsável pela segurança do país. No entanto, apesar do 

recente término da missão, desde 2011 o Brasil estava envolvido, concomitantemente, 

na UNIFIL
89

. 

A UNIFIL é a primeira missão de paz cujo componente é exclusivamente marítimo, 

o que justifica a sua particularidade nesse trabalho, e as motivações para a sua aceitação 

pelo Brasil podem ser resumidas em três pilares: (1) o interesse brasileiro de se fazer 

mais presente em questões de segurança no Oriente Médio, o que ficou em alta desde o 

início da Guerra da Síria (2011 – atual) (2) o histórico entre o Brasil e o Líbano
90

 (3) a 

oportunidade de desenvolver a MB, principalmente para uma maior e melhor atuação no 

Atlântico Sul (ABDENUR, 2016, p. 1). 

Segundo Abdenur, porém, haja vista a tradicional participação de países 

desenvolvidos em questões de segurança, é importante destacar a recorrência do Brasil 

em missões de paz.
91

 A autora descreve o Brasil nesse fenômeno, portanto, como 

“rising power” (potência em ascensão). 

A missão consiste, enfim, na prevenção do contrabando de armas para o Líbano por 

via marítima. E, para isso, além dos treinamentos com a Alemanha, o Brasil coopera 

com Marinhas de outros países para um melhor cumprimento de seu objetivo. Até 

então, por exemplo, a MB já fez uso de portos de diversas cidades para abastecimento, 

sendo essas: Las Palmas e Barcelona (Espanha), Civitavecchia (Itália), Mersin (Turquia) 

e Limassol (Chipre). Nesse último, em específico, já foi feita uma visita diplomática de 

um dos Comandantes da MB à base alemã lá. 

Conforme o andamento da missão e o intenso contato com a força naval libanesa, 

portanto, a MB está adestrando-a para que, futuramente, possa realizar por conta própria 

a segurança do seu país. 

                                                 
89

 Mas a missão data de 2006, tendo as potências da OTAN se revezado na liderança durante esses cinco 

anos. O último país antes do Brasil foi a Alemanha, o que favoreceu uma maior cooperação entre eles, 

pois a Marinha Alemã realizou uma treinamentos com a MB. 
90

 Há, aproximadamente, 6 milhões de expatriados e descendentes de libaneses no Brasil e 3,5 milhões de 

brasileiros no Líbano, resultados de ondas de imigração desde o século XIX e presentes nos setores 

empresariais e políticos do Brasil, como o ex Senador Pedro Simon, idealizador da participação do país 

na UNIFIL e filho de descendentes libaneses, e o ex Presidente Michel Temer (ABDENUR, 2016, p. 17). 
91

 Além da MINUSTAH e da UNIFIL, o Brasil participou das seguintes missões de paz em anos 

anteriores: Moçambique – ONUMOZ (1992), Angola – MONUA (1997) e Timor-Leste – UNAMET 

(1999). Finalmente, além da UNIFIL, o Brasil participa “com cerca de 275 efetivos em (...) operações de 

paz das Nações Unidas (dados de fevereiro de 2019) nos países a seguir: Sudão do Sul - UNMISS, Saara 

Ocidental - MINURSO, República Centro-Africana - MINUSCA, República Democrática do Congo - 

MONUSCO, Darfur - UNAMID, Chipre - UNFICYP e Abyei - UNISFA. Disponível em: 

http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/paz-e-seguranca-internacionais/4783-o-brasil-e-as-

operacoes-de-paz. 

https://unmiss.unmissions.org/
https://minurso.unmissions.org/
https://peacekeeping.un.org/en/mission/minusca
https://monusco.unmissions.org/en
https://unamid.unmissions.org/
https://unficyp.unmissions.org/
https://unisfa.unmissions.org/
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Por último, considerando a crise econômica que atinge o Brasil desde 2013/2014, é 

difícil que a Marinha expanda sua atuação no Líbano. No entanto, partindo da premissa 

neorealista da importância do status-quo, é preferível que o Brasil mantenha sua 

participação lá, do que a encerre. Nas palavras de Abdenur, assim, é a representação do 

“rising power maintenance” (permanência do poder em ascensão) ao invés de “rising 

power projection” (projeção do poder em ascensão) (ABDENUR, 2016, p. 23)
92

. 

 

3.2.3 TREINAMENTO/INTERCÂMBIO 

 

 Para Silva, a cultura de treinamento/intercâmbio foi instituída entre as forças 

armadas de todo o mundo, principalmente pelos Estados Unidos, através do Naval War 

College. Nele, tem papel fundamental, então, o curso “Naval Command College” 

(NCC), criado em 1956. 

 

Até a presente data, o NCC graduou 1805 oficiais de 91 nações. Mais de 50% 

desses alunos alcançaram o posto de oficiais generais e 209 se tornaram 

comandantes das suas marinhas. Além disso, dois alunos se tornaram 

ministros da Defesa, três alcançaram o posto equivalente a Chefe da Junta de 

Chefes de Estado-Maior, vários ocuparam postos de embaixadores, 

congressistas e altos postos civis dos governos, sendo que dois se tornaram 

Chefes de Estado. O resultado é a formação de um ativo grupo de líderes que 

usam seu entendimento e relações pessoais para construir a confiança que 

incrementa a cooperação (...) e influencia positivamente o processo de 

decisões estratégicas através do mundo (SILVA, 2014, p. 122). 

 

Considerando a Marinha do Brasil, no caso, o fluxo de treinamento e intercâmbio 

ocorre, basicamente, nos Estados Unidos, Europa e, em menor escala, nos países 

vizinhos da América do Sul. Enquanto isso, no sentido oposto, militares sul-americanos, 

seguidos dos africanos, vêm ao Brasil com frequência para se capacitarem. Afinal, os 

intercâmbios são exemplos de cooperação internacional que possuem alta assiduidade. 

Para o levantamento de dados dessa categoria, inclusive, a análise das fontes, como o 

Boletim Administrativo da MB, foi anual, pois as informações eram muito densas e 

ricas em detalhes.  

 Os intercâmbios, finalmente, são um assunto debatido por Scott-Smith em seu 

artigo “Mapping the Undefinable: Some Thoughts on the Relevance of Exchange 

                                                 
92

 Essa reflexão vale também para a atuação do Brasil no eixo Sul – Sul, sendo esse notadamente 

estratégico e também capaz de configurar a cooperação nos seus moldes de interesse e necessidade, 

diferindo-se eventualmente dos padrões do Norte. 
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Programs within International Relations Theory”. Nesse, o autor faz a seguinte 

ressalva: 

Indivíduos de setores onde os resultados são julgados por decisões ou 

lideranças políticas são totalmente dependentes da estrutura do poder político 

e da liberdade que eles têm de aplicar suas visões com a cultura política do 

seu país (SCOTT-SMITH, 2018, p. 189) 
93

. 

 

 Sendo a MB uma instituição de Estado, então, e, principalmente, militar, ela se 

encaixa na descrição acima, pois os seus oficiais e civis
94

 realizam intercâmbios em 

função de interesses institucionais e, então, do Brasil, não havendo muita margem de 

manobra para considerações individuais
95

.  Nesse sentido, Scott-Smith conclui que: 

 

Independentemente da intenção, programas de intercâmbio nunca devem ser 

entendidos como fator decisivo de conseqüências políticas. Como os 

cientistas dos anos 50 admitiram, muitas outras variáveis estão envolvidas 

nessa afirmação (SCOTT-SMITH, 2018, p. 191) 
96

. 

  

 A conclusão do autor assemelha-se ao princípio abordado anteriormente de que, 

uma ou poucas ações, por si só, não representam uma cooperação consolidada. 

Contudo, atribui-se relevância a essa categoria de treinamentos e intercâmbios devido às 

suas possíveis conseqüências. E, tendo em vista a vertente analítica dessa pesquisa, as 

experiências desse tipo aqui pesquisadas sugerem um padrão de proximidade entre 

atores. Portanto, além de tendências a serem inferidas, é possível uma análise retroativa 

dos treinamentos e intercâmbios da MB, como feito no início dos comentários sobre 

essa categoria. 

  

                                                 
93

 T.A. Trecho original: “Individuals from sectors where results are judged in terms of policy decisions or 

political leadership are entirely dependent on the structure of political power and the freedom they have 

to apply their views within the political culture of their home country” (SCOTT-SMITH, 2018, p. 189). 
94

 A maioria dos documentos de caráter quantitativo sobre os intercâmbios pelas forças armadas não 

distigue civis de militares, o que impossibilitou uma análise clara da incidência dos primeiros nessa 

categoria de cooperação. 
95

 Em intercâmbios no setor de ensino, por exemplo, Scott-Smitt exalta uma maior eficácia nas análises 

dos efeitos dessa experiência, pois há maior autonomia do indivíduo em relação à motivação do 

intercâmbio. 
96

 T.A. Trecho orignal: “In conclusion, it must be stressed that whatever their political intent, Exchange 

programs can never be said to be a decisive factor in terms of political effect. As the behavioral scientists 

of the 1950s had to admit, too many other variables are involved to make such a claim (SCOTT-SMITH, 

2018, p. 191)”. 
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Mapa 4 – Treinamento/Intercâmbio 

 

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa. 

 

 

3.2.4 EXERCÍCIOS CONJUNTOS/SIMULAÇÕES 

 

Em um exercício conjunto ou simulação, acredita-se que a Cooperação Internacional 

da Marinha é instrumentalizada de forma muito fiel. Afinal, além de ser um exemplo 

prático, é próprio da área de defesa. Com isso, a escolha dos países que participam de 

um exercício
97

 ou simulação denota alto caráter estratégico. 

Em relação às simulações, destaca-se, primeiramente, a Escola de Guerra Naval, 

que, como já informado, é o local do Centro de Jogos de Guerra da Marinha do Brasil. 

Mas,  

Como as simulações internacionais da MB foram exemplificadas anteriormente, 

serão comentados apenas alguns dos exercícios conjuntos encontrados. De todo modo, 

encontra-se no apêndice II a listagem dessa categoria na íntegra.  98 

Como exercício conjunto de destaque, pode-se citar a UNITAS: 

 

                                                 
97

 Difere-se de “operação” na medida em que se visa exercitar determinada manobra, ou seja, é uma 

preparação. Enquanto isso, em uma operação, trata-se de uma situação concreta, real. Alguns exemplos 

são, respectivamente, o exercício “Felino”, da CPLP, e a “Operação Líbano”, quando o Brasil começou a 

enviar fragatas para a UNIFIL - 2011/2012. 
98

 Apesar da recorrência de registros entre os anos expostos, não foram encontradas claramente as 

periodicidades da maioria dos exemplos. Mesmo assim, as que foram estão descritas junto ao nome do 

exercício conjunto. 
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Realizada anualmente desde 1959, é o mais antigo exercício multilateral que 

a Marinha dos EUA promove, através do Comando Militar dos EUA para o 

Sul, no Pacífico, no Atlântico e no Caribe, com as suas congêneres do 

Hemisfério e com a participação eventual de países da OTAN. Seu propósito 

é desenvolver a cooperação multilateral, “manter a familiaridade institucional 

e a amizade” e promover a interoperabilidade. Embora tenha sido criada no 

contexto global do ambiente estratégico da Guerra Fria, ela se manteve e se 

adaptou para o novo cenário da promoção da segurança marítima regional 

(SILVA, 2014, p. 81). 

 

Contudo, considerando o referencial da Marinha do Brasil, sabe-se que os 

exercícios conjuntos com países da América do Sul ocorrem com mais frequência e, 

por isso, são mais conhecidos e difundidos pela instituição, sendo esses: ACRUX, 

ATLÂNTICO SUL, BRACOLPER, COAMAS, INTERCÂMIO SUR, PAMPAREX, 

TRANSAMERICA, TRANSOCEANIC e VIGIAR ATLÂNTICO. Nesse contexto, 

destaca-se também os exercícios bilaterais com países da região: ARAEX 

(Argentina), URUEX (Uruguai), BOGATUN (Chile), BRAPER (Peru), BRASBOL 

(Bolívia), FRATERNO (Argentina), NINFA (Paraguai), PASSEX (Argentina), 

PLATINA (Paraguai) e VENBRAS (Venezuela). No âmbito global, porém, a MB 

realiza ou participa de exercícios conjuntos ou simulações com atores de todo o 

globo. 

 

Mapa 5 - Exercícios Conjuntos/Simulações 

 

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa. 
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3.3.5 COMÉRCIO EXTERIOR 

 

Sobre o comércio exterior no setor naval, justifica-se o baixo número de acordos 

nessa categoria devido à vida útil dos equipamentos militares como de médio ou longo 

prazo, normalmente. No caso da Fragata Liberal, por exemplo, foi necessário um 

processo de modernização para o seu envio à UNIFIL, tendo contado com novas peças 

de diversos países (Dinamarca, Estados Unidos, França, Itália, Japão, Reino Unido e 

Suécia) 
99

.  

Em outras palavras, muitas vezes não é preciso que haja novos acordos de comércio 

exterior, e sim compras pontuais ou renovações de contrato, como a aquisição de 

combustível “Otto Fuel” com os americanos. De todo modo, um exemplo recente dessa 

categoria é o “Acordo de Compensação (Offset)” entre a Diretoria de Aeronáutica da 

Marinha (DAerM) e as Empresas Elbit Systems of America (ESA) e Elbit 

Systems (ESL).
100

 A Marinha também almeja comprar duas embarcações da empresa 

sueca SAAB
101

. 

De acordo com a Estratégia Nacional de Defesa (END), porém: “Para que o 

desenvolvimento e a autonomia nacionais sejam alcançados, é essencial o domínio 

crescentemente autônomo de tecnologias sensíveis, principalmente nos estratégicos 

setores espacial, cibernético e nuclear” (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2008, p.16) 
102

. E, 

como o Programa Nuclear Brasileiro é desenvolvido com a Marinha, destaca-se o 

Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB).  

O PROSUB foi firmado entre o Brasil e a França em 2008, sendo um acordo de 

transferência de tecnologia que prevê a produção de quatro submarinos convencionais, a 

somar-se aos cinco já existentes
103

. Um desses quatro, no caso, será o primeiro 

submarino brasileiro com propulsão nuclear. Aqui, cabe o esclarecimento do caráter de 

                                                 
99

 Essas informações foram extraídas de uma apresentação institucional da UNIFIL na Fraga Liberal, 

durante visita técnica do Programa de Pós-Graduação em Estudos Marítimos (PPGEM) à Base Naval do 

Rio de Janeiro (Ilha de Mocanguê, Niterói). 
100

 Disponível em: http://tecnodefesa.com.br/acordo-de-compensacao-modernizacao-das-aeronaves-cod-

arr-marinha/.  
101

 Disponível em: https://www.naval.com.br/blog/2018/09/06/janes-marinha-do-brasil-planeja-comprar-

caca-minas-suecos/. 
102

 Disponível em: https://www.defesa.gov.br/arquivos/estado_e_defesa/END-PND_Optimized.pdf. 
103

 “O acordo de transferência de tecnologia assinado entre o Brasil e a França é bem mais amplo, 

prevendo a prestação de Assistência Técnica e a capacitação brasileira para concepção, projeto, 

fabricação, operação e manutenção de estruturas e dos próprios submarinos, com ênfase no SN-BR que é 

o objeto precípuo do PROSUB”. Disponível em: https://www.marinha.mil.br/prosub/transferencia-

nuclear. 
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propulsão, pois, como o Brasil é signatário do Tratado de Não-Proliferação de Armas 

Nucleares/TNP (1968), não deve possuir produção nuclear, a não ser para fins pacíficos.  

 

Para assegurar a tarefa de negação do uso do mar, o Brasil contará com força 

naval submarina de envergadura, composta de submarinos convencionais e 

de submarinos de propulsão nuclear. Armará os submarinos com mísseis e 

desenvolverá capacitações para projetá-los e fabricá-los (MINISTÉRIO DA 

DEFESA, 2008, p. 70). 

 

O PROSUB é, enfim, um incentivo à indústria naval brasileira, pois, para a sua 

execução, foi criado um “complexo de infraestrutura e apoio à operação dos submarinos, 

que engloba os Estaleiros, a Base Naval e a Unidade de Fabricação de Estruturas Metálicas 

(UFEM), no Município de Itaguaí”  104. O crescimento do município devido ao programa, 

por sua vez, é uma representação do conceito “cluster”, brevemente entendido como o um 

aglomerado de atividades semelhantes que se desenvolvem em conjunto. 

 
Figura 23 - Visita do PPGEM a Base Naval de Itaguaí 

Fonte: Secretaria Acadêmica (SECAD)/PPGEM. 

 

O objetivo final do programa é, portanto, a capacitação brasileira para uma maior 

independência da sua indústria de defesa, especialmente no setor naval. No entanto, 

                                                 
104

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/prosub/institucional. 
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enquanto esse processo está em andamento, a maior parte do PROSUB ainda é 

adquirida da França
105

. 

Outro exemplo recente e de destaque na área de Comércio Exterior da MB foi o 

Comissionamento do Porta-Helicópteros Multipropósito “Atlântico” (PHM “Atlântico”/ 

“HSM Ocean”), vindo do Reino Unido, em 2018
106

. Esse navio, “além de um porta-

helicópteros multipropósito e uma plataforma flutuante de pouso e decolagem (...) se 

configura como um navio de assalto anfíbio” (ANTUNES, 2019). E, segundo o seu 

primeiro Comandante, Capitão-de-Mar-e-Guerra Giovani Corrêa, esse foi o mais 

importante registro de cooperação entre a Marinha do Brasil e a Royal Navy na última 

década, pelo menos
107

.   

Segue, assim, respectivamente, foto do “PHM Atlântico” já em solo brasileiro e, 

como conclusão desse tópico, o mapa que registra essa e outras relações de comércio 

entre a Marinha do Brasil e outros países. 

 

Figura 24 - Visita do PPGEM ao PHM "Atlântico" 

 
Fonte: Secretaria Acadêmica (SECAD)/PPGEM

                                                 
105

 Apesar da relevância desse programa, porém, percebe-se que a questão nuclear é tratada quase que 

exclusivamente como viés estratégico da Marinha nos documentos de Defesa do Brasil, restringindo o 

potencial da instituição para fins diplomáticos, por exemplo, como demonstra essa pesquisa. 
106

 “... a Turquia também havia demostrado interesse na compra, porém a Marinha do Brasil obteve 

preferência pelo histórico de cooperação de longa-data com a Royal Navy, bem como em outras 

operações relacionadas em algum nível à OTAN e seus países constituintes. Ademais, o Ministério da 

Defesa Nacional turco se propôs já como segundo comprador potencial, apenas em caso de desistência 

brasileira” (ANTUNES, 2019). 
107

 Esse e outros comentários foram feitos pelo Comandante Giovani na visita técnica do PPGEM ao 

PHM Atântico (Arsenal de Marinha, 1º Distrito Naval – Rio de Janeiro), em dezembro de 2018. 
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Mapa 6 – Comércio Exterior 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa. 
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3.2.6 ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

Para a representação da categoria “Organizações Internacionais”, esclarece-se que, no 

mapa, foram localizados todos os países-membros das instituições nas quais a MB possui 

alguma relação, mesmo que não a associação direta (até porque, em muitas delas, o 

signatário é o Estado brasileiro). Nesse sentido, por mais que a MB não tenha uma 

relação tão estreita com dado ator, é relevante ter ciência da existência de uma filiação 

institucional comum como mecanismo de interface. 

Sobre a cooperação em defesa, em específico, se esta é institucionalizada nas 

Américas via Organização dos Estados Americanos (OEA), e, na Europa, pela 

Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), tem-se que, na África, o foco em 

segurança marítima conta com o Fórum de Assuntos do Mar da CPLP e o Protocolo de 

Yaoundé para o Golfo da Guiné, de 2013. Na Ásia, finalmente, as questões marítimas 

têm tido cada vez mais espaço em iniciativas regionais, como a Associação de Nações 

do Sudeste Asiático (ASEAN). No Apêndice III, consta a relação das organizações 

internacionais em que a Marinha do Brasil possui algum tipo de envolvimento. 

 

Mapa 7 – Organizações Internacionais 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa. 
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3.2.7 TROCA DE INFORMAÇÕES 

 

 

Em relação a essa categoria, exemplos podem fazer parte de acordos generalistas, 

mas também há acordos específicos. Com a Alemanha, por exemplo, há o Acordo de 

Cooperação Técnica (2000) entre DHN e o Serviço Meteorológico Alemão
108

 e um 

Acordo de Troca de Informações na Área de Submarinos (1997 – 2008)
109

. Com a 

Argentina, houve até 2004 um Acordo sobre Proteção de Informações Militares 

Sigilosas
110

 e ainda há um sobre a Antártica (1999) e Catalogação (1997), havendo 

esses dois últimos também com o Chile. 

 Além disso, nesse trabalho, considera-se a assistência técnica prestada pela MB 

para o Levantamento de Plataformas Continentais como um exemplo de cooperação na 

categoria de troca de informações, pois o Brasil acaba transmitindo sua experiência na 

área e recebe dados da área marítima dos outros países. Essa ação já foi realizada com o 

Uruguai (1997 – 1999 e 2004), Argentina (2004)
111

, Moçambique (2008 – 2009), 

Angola (2011-2013), Cabo Verde (2011) e São Tomé e Príncipe (2012). 

 Como outros acordos bilaterais nessa categoria, destacam-se: 

◦ Acordo de Ampliação do Intercâmbio de Conhecimentos sobre Manutenção e 

Construção de Plataformas Navais (Marinha da Coréia do Sul, 2016)
112

; 

◦ Protocolo de Intenções Mútuas entre o Centro de Controle Interno da 

Marinha/CCIMAR e o Rutgers Accounting Research Center Continuos Auditing & 

Reporting Lab/RARC-CAR Lab - Auditoria Contínua (Estados Unidos, 2018) 
113

; 

◦ Comissão SONDOPE: Levantamentos Hidrográficos para Atualização da 

Cartografia Náutica do Rio Paraguai (Paraguai, 2004) 
114

; 

◦ Acordo de Compartilhamento de Dados sobre o Panorama Marítimo (Portugal, 

2017) 
115

; 

                                                 
108

 Também com a Noruega desde 2009 e com o Reino Unido até 2012. 
109

 Fonte: Estado-Maior da Armada (EMA). 
110

 Também com a França até esse ano e com os Estados Unidos desde 2015. 
111

 Com a Argentina e o Paraguai, também foi feito o estudo do levantamento hidrográfico da Operação 

Plano Cartográfico (2000), da MB, na Barra Norte do Amazonas e no Rio Pará. Fonte: Arquivo da 

Marinha. 
112

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/node/2639. 
113

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/noticias/centro-de-controle-interno-da-marinha-recebe-

visita-da-rutgers-accounting-research. 
114

 Revista NOMAR – 866. Disponível em: https://www.mar.mil.br/hotsites/nomar/atuais/866/index.html. 
115

 Disponível em: https://www.marinha.mil.br/noticias/marinhas-do-brasil-e-de-portugal-assinam-

memorando-de-entendimentos. 
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◦ Apoio na Sinalização Náutica e Hidrografia no Porto de Águas Profundas & 

Formulação de Estratégia de Segurança Marítima (São Tomé e Príncipe, 2014/2016) 
116

. 

  

Finamente, como exemplo trilateral de troca de informações entre a MB e outros 

atores, registra-se o Projeto "Prediction and Research Moored Array in the Tropical 

Atlantic", antigo “PIRATA” (2005), com os Estados Unidos e a França, monitorando e 

prevendo fenômenos oceânicos atmosféricos através da manutenção de bóias 
117

. 

 
Mapa 8 – Troca de Informações 

Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa. 

                                                 
116

 Fonte: Marinha do Brasil. 
117

 Disponível em: http://pirata.ccst.inpe.br/pt/home-2/. 
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3.2.8 SISTEMAS DE VIGILÂNCIA 

 

Nessa categoria, destaca-se a Trans-Regional Maritime Network (T-RMN) 
118

, na 

qual a MB participa das discussões desde 2004. Hoje, Itália, Cingapura e Brasil estão na 

liderança técnica deste, por via dos sistemas Regional Maritime Traffic Centre (V-

RMTC), Open & Analysed Shipping Info System (OASIS) e Sistema de Informações 

Sobre o Tráfego Marítimo (SISTRAM), respectivamente. Foi a partir da presença nesse 

conglomerado de sistemas de vigilância, por exemplo, que a Corveta Barroso, da MB, 

foi acionada sobre refugiados próximos à Itália, resgatando-os
119

. 

Além disso, desde 2010, está em funcionamento o Centro de Dados Regionais 

(CDR) "Long Range Identification Tracking"/LRIT, com a Argentina, Namíbia, Peru, 

Senegal e Uruguai
120

. Através deste, há o “acompanhamento monitorado pelo 

CONTRAM (...) de navios de passageiros, navios de carga de arqueação bruta igual ou 

superior a 300 AB, e unidades móveis de perfuração”, pois “em atendimento à 

normatização internacional da IMO e em particular ao disposto no NORMAN 8 (DPC), 

quando navegando em qualquer área marítima do mundo (...) devem transmitir a 

informação LRIT para o Centro Regional de Dados da MB” (CARRIER WEB, 2019). 

 No entanto, apesar dos dois sistemas de vigilância acima terem presença no 

Mediterrâneo e na África, respectivamente, observa-se que essa categoria de cooperação 

possui maior incidência na América do Sul, com mostra o mapa na próxima página. E, 

como essa pesquisa trata da Marinha do Brasil, esperava-se que esse registro 

apresentasse resultado semelhante no Atlântico Sul. 

 Além dos exemplos citados acima, outros sistemas de vigilância encontrados 

foram: a Rede Naval Interamericana de Telecomunicações/RNIT (1962) 
121

, responsável 

pela comunicação entre os Comandos Navais dos países participantes através de 

informações operativas e de coordenação conjunta frente a catástrofes naturais; o 

                                                 
118

 África do Sul, Albânia, Alemanha, Argentina, Bélgica, Brasil, Bulgária, Chile, Chipre, Cingapura, 

Croácia, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, França, Geórgia, Grécia, Holanda, Índia, Israel, Itália, 

Jordânia, Malta, Montenegro, Peru, Portugal, Reino Unido, Romênia, Senegal e Turquia. 
119

 Disponível em: https://www.defesa.gov.br/noticias/16776-navio-brasileiro-resgata-220-refugiados-no-

mar-mediterraneo. 
120

 Disponível em: https://www.carrierweb.com/br/solucoes/lrit/. 
121

 Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Equador, Estados Unidos da América, 

Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e 

Venezuela. Disponível em: https://www.marinha.mil.br/noticias/ermb-conquista-premio-de-melhor-

estacao-da-rede-naval-interamericana-de-telecomunicacoes. 
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SISTRAN IV & o Maritime Safety and Security Informational System/MSSIS (2010), 

ambos com os Estados Unidos, integrando os sistemas de vigilâncias entre os dois 

países
122

; e a cooperação com a Nigéria, via estruturação de seu sistema de 

inteligência
123

. 

 Sistemas de vigilância são, portanto, um ponto alto do que Adler
124

 conceituou 

como Comunidade Prática de Segurança: um conjunto de atores que atuam em prol da 

paz em seu entorno, de forma espontânea e sem burocracia que os reja, pelo menos 

inicialmente. Nesse sentido, é utilizado como exemplo bem sucedido a Coordenação da 

Área Marítima do Atlântico Sul (CAMAS) 
125

, não excluindo a influência de interesses 

econômicos. 

 

Quando falamos das comunidades de segurança na Ásia ou na África, é possível 

concluir que em nenhum desses espaços geopolíticos as comunidades práticas de 

seguranças surgiram sem disputa ou com total consenso. Além disso, essas 

comunidades podem ser moldadas pela superposição de instituições reforçadas, 

transformadas ou adaptadas a estratégias novas, formando, progressivamente, 

políticas que lidam com novos paradigmas e dilemas. O Atlântico Sul não seria 

diferente (dos casos da Ásia e África), onde comunidades de segurança são 

consideradas imperfeitas, mas continua havendo certo ceticismo na literatura sobre o 

estabelecimento de um complexo regional. Mesmo assim, uma motivação econômica 

entre os atores é evidente e contribui para reforçar a necessidade de uma interação 

cooperativa (MEDEIROS; MOREIRA, 2017, p. 62) 126. 

 

 

                                                 
122

 Revista NOMAR. 
123

 Fonte: Marinha do Brasil. 
124

 “The Spread of Security Communities: Communities of Practice, Self-Restraint, and NATO's Post —

Cold War Transformation” (ADLER, 2008). Disponível em: 

https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/1354066108089241. 
125

 Marinhas do Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. “O surgimento da organização da AMAS ganhou 

força na década de 1960, após a aproximação das marinhas dos Estados Unidos e da América Latina, 

durante a Segunda Guerra Mundial, em consequência da integração da vigilância naval nas Américas. Em 

agosto de 1964, foi criado o Comitê Interamericano para a Defesa do Tráfego Marítimo. Na época, foi 

formado um Subcomitê Regional do Atlântico Sul. Dessa aproximação, foi criada a Reunião dos 

Comandantes das Marinhas da Área Marítima do Atlântico Sul e definido um coordenador para essa área, 

o CAMAS, em tempo de paz. Em 1966, aconteceu a primeira reunião dos comandantes das marinhas da 

AMAS e foi criada a atual estrutura do CAMAS. Foram estabelecidas as missões e atividades a serem 

realizadas, sempre buscando a melhoria e a segurança do tráfego aéreo marítimo na região. Em 18 de 

agosto de 1967, foi estabelecido em Buenos Aires o primeiro coordenador da AMAS.” Coordenação em 

regime de rodízio (bianual). Disponível em: https://dialogo-americas.com/pt/articles/naval-forces-south-

atlantic-maritime-area-conduct-joint-exercise. 
126

 T.A. Trecho original: “When talking about those security communities in Asia (Bradford 2005) or 

Africa (Bueger 2013), it is possible to conclude that in none of those geopolitical spaces did communities 

of security practices arise without dispute or with total consensus. Also, those communities can be framed 

by overlapping institutions that are reinforced, transformed, or adapted to renewed strategies, 

progressively shaping policies dealing with new paradigms and dilemmas. The South Atlantic would not 

be different from the Asian or African cases where security communities are considered imperfect, but 

there is still a certain scepticism that can be found in the literature to note the establishment of a regional 

complex for the case mentioned. Nevertheless, an economic motivation among actors seems evident and 

contributes to reinforcing the need for a co-operative interaction” (MEDEIROS;MOREIRA, 2017, p. 

62). 

https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/1354066108089241
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Mapa 9 – Sistemas de Vigilância 

 
Fonte: Acervo do Grupo de Pesquisa. 

 

3.3 NATUREZA DA COOPERAÇÃO 

  

De acordo com o gráfico abaixo, a maioria dos acordos internacionais da MB nas 

últimas duas décadas se dá em uma via de mão dupla, ou seja, são característicos de 

uma cooperação tanto prestada, quanto recebida, como é o caso dos exercícios 

conjuntos e eventos, já exemplificados. Isso significa que há um retorno satisfatório de 

outros países (e suas respectivas Marinhas) quanto à postura cooperativa (da Marinha) 

do Brasil. Em outras palavras, ao mesmo tempo em que a força naval brasileira busca e 

dispõe-se a cooperar com outros atores, esses também o fazem. 

 

Gráfico 5 – Natureza da Cooperação 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Em segundo lugar, porém, não muito distante em termos quantitativos, encontram-

se os acordos de natureza prestada (sempre pelo referencial da MB). Nessa categoria, já 

a relacionando à próxima (eixo hemisférico), tem-se que, por mais que haja exemplos 

no sentido Sul – Norte, a maioria ainda ocorre no eixo Sul – Sul, comprovando a 

eficácia dos esforços de política externa para com o entorno estratégico brasileiro desde 

o início dos anos 2000. 

Contudo, considerando a MB como ator principal dessa pesquisa, faz-se a ressalva 

de que, como na América do Sul e na África, principalmente, as forças navais não são 

de grande porte, é mais fácil que a cooperação se dê de maneira prestada, pois a MB as 

capacita em diversos pontos. Além disso, a cooperação prestada possui destaque por 

meio de ações como o envio de civis e oficiais para intercâmbio cultural e visitas 

diplomáticas, parada de navios, participação em eventos, levantamentos de dados 

hidrográficos, etc. 

 

3.4 EIXO HEMISFÉRICO 

 

 

Gráfico 6 – Eixo Hemisférico da Cooperação 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Sobre o gráfico acima, então, resta o comentário de que a categoria “Ambos” (Norte 

– Sul, Sul – Norte & Sul - Sul), na segunda colocação, converge com a alta incidência 

da cooperação mútua (prestada e recebida). 
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3.5 LATERALIDADE 

 

Gráfico 7 - Lateralidade da Cooperação 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A lateralidade dos acordos internacionais da Marinha do Brasil mostrou-se 

massivamente bilateral, o que está de acordos com a premissa de uma maior eficácia na 

cooperação, pois, quanto menor a quantidade de atores envolvidos, mais fácil é o 

alcance de um entendimento e a sua comunicação de uma forma geral. Além disso, uma 

vez firmado um acordo entre as Marinhas de dois países, apenas, cresce a 

disponibilidade de ambos em se dedicar à cooperação estabelecida. 

À princípio, tendo em vista a existência de países com problemas semelhantes aos 

do Brasil, se poderia pensar que investir em acordos multilaterais seria uma melhor 

estratégia. No entanto, a partir dos dados coletados, o que se percebe é que o Brasil faz 

uso de acordos desse tipo para empenhar-se, justamente, na cooperação bilateral. No 

caso da CPLP, por exemplo, a organização se apresenta como instrumento de 

institucionalização para a cooperação com Portugal, Angola e Cabo Verde, 

ordenadamente
127

.  

                                                 
127

 “A liderança natural do Brasil e de Portugal, devido a predominância marítima dentro da comunidade 

e de sua importância política, é evidenciada no compartilhamento dos assuntos mencionados. A 

cooperação naval luso-brasileira, a partir dos anos 2000, tem-se mostrado constantes nas seguintes áreas: 

“Convocação de comissões permanentes em conferências semestrais entre as respectivas marinhas; 

Exercícios conjuntos no Atlântico Sul; Treinamento da Marinha da República Democrática do Congo em 

2016; Acordo sobre Compartilhamento de Informação em 2017; Acordos para o aumento de diálogo entre 

a indústria de defesa brasileira e portuguesa, assinado em 2017; Cursos e estágios setoriais; Visitas e 

embarques operacionais e, por último, programas de intercâmbio entre militares e civis” (SILVA; 

CARVALHO, 2019, p. 188).  
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3.6 GRAU DE INSTITUCIONALIZAÇÃO 

 

Como sintetiza Silva, “embora o acordo formal seja uma decorrência lógica da 

interação entre os Estados, ele não é um pré-requisito que impeça as relações nesse 

campo” (SILVA, 2014, p. 54). Nesse sentido, por mais que quase 60% dos acordos 

encontrados tenham sido hard law (acordos expressos), a outra parcela destes 

(consideráveis 40%) são tácitos (soft law). 

Portanto, como percebido no início dessa pesquisa, esse trabalho era absolutamente 

necessário, pois, mesmo que o Ministério da Defesa e o Itamaraty possuam acordos 

oficiais em seus registros, esses, por si só, não representam toda a cooperação 

internacional da Marinha do Brasil. 

 

Gráfico 8 - Grau de Institucionalização 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

                                                                                                                                               
Após Portugal, os países membros da CPLP com maior expressão de acordos celebrados em 

matéria de defesa naval são Angola e Cabo Verde. A Angola representa o maior fluxo de intercambio 

militar entre o Brasil e o continente africano nos mais diversos assuntos da cooperação naval e, desde 

2011, a MB se encontra como a principal instituição em capacitação e treinamento militar de oficiais da 

marinha angolana. O Brasil, desde 2012, também promove assistência logística ao país africano com a 

concessão de navios patrulha, exercícios conjuntos com o enfoque na temática da pirataria. O Programa 

Naval de Angola (PRONAVAL) também merece destaque. Iniciado em 2014, consiste em auxilio da MB 

a Marinha Angolana na aquisição e construção de sete navios-patrulha onde quatro serão construídos no 

Brasil com ajuda de militares angolanos de maneira a também capacita-los.  

Em seguida, Cabo Verde, assim como São Tomé e Príncipe, possui desde 2014 uma Missão 

Naval Brasileira permanente no país, de maneira a estreitar relações na área com o país. Além de acordos 

de cooperação em defesa em geral (combate a pirataria, cooperação com a Guarda Costeira, cursos de 

formação e exercícios práticos), Brasil e Cabo Verde possui acordo em compartilhamento de informação 

referente ao trafico marítimo e assistência na criação de um serviço Search and Rescue (SAR) de Cabo 

Verde.” (ANTUNES; BARROS; MOTTA; MEDEIROS; 2019). 
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SUMÁRIO EXECUTIVO – IMPACTOS ESPERADOS 

 

Nessa sessão final, são brevemente expostos os principais interesses dessa 

pesquisa em termos de repercussão. Assim, primeiramente, ressalta-se a importância da 

cooperação internacional, principalmente sendo essa tão praticada pela Marinha do 

Brasil. Por isso, chama-se a atenção dos seus tomadores de decisão para a contribuição 

desse trabalho. Em segundo lugar, justamente devido ao caráter diplomático da 

instituição, o que é tradicionalmente atribuído ao Ministério das Relações Exteriores 

(MRE), destaca-se a eficiência da paradiplomacia ou diplomacia subnacional na 

execução da política externa do país. Mesmo assim, não desconsiderando o papel do 

MRE em difundir a sua visão pelo mundo através dos diplomatas, faz-se a ressalva de 

que falta uma melhor comunicação no próprio órgão. Dessa maneira, essa demanda 

afeta o setor de defesa, com o qual o ministério também não é plenamente integrado; 

apesar de antagônicos, a princípio, esses setores podem ser, na verdade, 

complementares. Por último, é enfatizado o desejo de que essa pesquise motive outras 

desse tipo, perpetuando o potencial diplomático de instituições públicas e privadas e, é 

claro, do Brasil. 
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4. IMPACTOS ESPERADOS  

 

Primeiramente, tendo em vista um cenário internacional cada vez mais complexo 

em termos de difusão da informação e surgimento de (novas) ameaças, ressalta-se a 

importância da cooperação internacional. Relacionando isso às Marinhas, tem-se que: 

 

Geoffrey Till notou duas tendências paralelas na política naval. A primeira é uma 

abordagem “moderna” ou “competitiva”, fundamentada na defesa do interesse 

nacional. A outra é “pós-moderna” ou colaborativa, reconhecendo a necessidade da 

cooperação internacional para enfrentar os desafios mútuos dos patrimônios globais 

(SPELLER, 2014, p. 196) 128. 

 

Em segundo lugar, portanto, deseja-se destacar a Marinha do Brasil como agente de 

política externa. E, para isso, espera-se que o mapeamento aqui realizado passe a ser 

consultado pelo seu Comandante da instituição e outros tomadores de decisão. Afinal, uma 

vez cientes das relações internacionais da MB nos últimos anos, é possível que os policy 

makers infiram tendências e redirecionem esforços, melhor embasados. Assim, políticas 

públicas mais fidedignas aos interesses brasileiros serão mantidas ou criadas. Ao mesmo 

tempo, é fundamental que o governo brasileiro (e a Marinha, internamente) incentive a 

pesquisa, pois é através dela que trabalhos como esse são produzidos. 

Segundo os resultados obtidos, ainda, a execução da política externa ocorre muitas 

vezes a partir de uma esfera inferior, no sentido “bottom-up” (de baixo para cima), 

caracterizando a “paradiplomacia” ou “diplomacia subnacional” 129, tema estudado de 

forma crescente em todo o mundo, haja vista o dinamismo do século XXI e a intensa 

comunicação entre os atores: “... podem ser (instituições) públicas (União, Estados e 

Municípios), do setor produtivo privado (Associações, Federações, Confederações, 

Conselhos e instituições com perfil assemelhado) e da sociedade civil (organizada e 

demais entidades sem fim lucrativo) (BRASIL, Agência Brasileira de Cooperação, 

2016, p. 7). 

 A paradiplomacia relaciona-se, então, ao neologismo da “glocalização”, unindo as 

ideias de globalização e local: “... tem a ver com a ampliação e aprofundamento das 

                                                 
128 T.A. Trecho original: “Geoffrey Till has noted two parallel tendencies in naval policy. The first is a ‘modern’ or 

‘competitive’ approach, grounded in the defence of the national interest. The other is a ‘post-modern’ or 

‘collaborative’ approach that recognises the need for international cooperation to meet mutual challenges in the 

global commons” (SPELLER, 2014, p. 196). 
129 A Subsecretaria de Relações Internacionais do Governo do Rio de Janeiro é uma referência na prática desta, tendo, 

inclusive, ministrado uma curso sobre o tema, publicando um livro sobre a atuação do órgão nos últimos dez anos. Os 

eventos internacionais sediados na cidade recentemente, como a Copa do Mundo (2014), as Olimpíadas e as 

Paraolimpíadas (2016), são grandes exemplos disso. 
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Relações Internacionais, envolvendo os processos de abordagem das decisões políticas 

(estatais) nas dimensões locais: província, departamento, município, bairro” (MONTOYA, 

2018, p. 135). 130 

 

Terceiro, dada a relevância da diplomacia praticada pela MB, vinculada ao 

Ministério da Defesa, destaca-se a necessidade de um maior contato entre esse órgão e o 

Ministério das Relações Exteriores, tradicionalmente responsável pela política internacional 

do Brasil. Afinal, como explica Silva, os diplomatas se encontram em uma realidade 

diferente da que estudam, pois, apesar de defenderem os interesses do Estado, não residem 

nele, então há falhas na comunicação com o MRE, o que pode resultar em distorções no 

exercício da visão desse órgão (SILVA, 2014, p 35). 

O dinamismo do sistema internacional não deixa de influenciar também, então, as 

forças armadas: “Alterações têm contribuído para que os militares atuem em um ambiente 

culturalmente mais complexo, exigindo dos mesmos habilidades que os aproxima daquelas 

existentes na cultura diplomática” (SILVA, 2014, p. 133). 

Para esse autor, porém, o exercício da diplomacia de forma setorial, denominada por 

ele “diplomacia paralela” (SILVA, 2014, p.44), pode ser, justamente, o obstáculo da 

coerência entre os discursos e ações realizadas pelo Brasil no exterior. Contudo, conforme 

dito, esse pesquisa acredita no acontecimento de fenômenos em uma esfera crescente, 

apostando-se em uma mudança interna no MRE, primeiramente, para que, assim, sejam 

intensificadas as relações com outros órgãos estatais, especialmente o MD. Pois, a 

diplomacia e o militarismo parecem opostos, mas terminam por ser complementares: 

“Diplomatas e militares, como agentes oficiais do Estado, possuem um papel importante na 

diplomacia como instituição da sociedade” (SILVA, 2014, p. 111).  

Inclusive, é sabido que, em muitos países, como os Estados Unidos e a França, 

há o costume de se negociar através do “Mecanismo 2+2”, no qual cada ator conta com 

uma dupla de representantes governamentais, sendo um do setor de diplomacia/relações 

exteriores e outro do de defesa (CANDEAS, 2019). 

Além disso, a partir do PRÓ-DEFESA, dos laboratórios de pesquisa e dos 

programas de pós-graduação das escolas militares, percebe-se o aumento do 

conhecimento acadêmico nas forças armadas. Nesse sentido, deseja-se que o próprio 

                                                 
130

 T.A. Trecho original: “La globalización tiene que ver con la ampliación y profundización de las 

Relaciones Internacionales y, a la vez, involucra los procesos de acercamiento de las decisiones políticas 

(estatales) a la dimensión local: provincia, departamento, municipio, barrio. Esta definición se asemeja 

al concepto de glocalización” (MONTOYA, 2018, p. 135). 
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meio militar e, é claro, a sociedade como um todo, reconheça o crescente fenômeno do 

militar intelectualizado, bem como a continuidade da integração civil – militar: “Nem 

sempre um oficial tido com talento “intelectual” é bem visto na instituição, que, 

naturalmente, privilegia os “homens de ação” (SILVA, 2014, p.117). 

Finalmente, espera-se que a metodologia e a base de dados aqui criadas sejam 

utilizadas e aprimoradas pela Marinha do Brasil, principalmente, mas também pelo 

meio acadêmico, motivando o desenvolvimento de pesquisas desse tipo sobre outras 

instituições. 

As pessoas podem não estar de acordo quanto a que formas de cooperação 

são desejáveis, ou a que propósitos devem servir, mas todos podemos 

concordar que um mundo sem cooperação seria indubitavelmente sombrio 

(KEOHANE, 1989 apud AYLLON, 2007). 
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APÊNDICE I - Grupo de Pesquisa “Mapeamento da Cooperação Internacional da 

Marinha do Brasil (1999 – 2018)” (Laboratório de Simulações e Cenários/Escola 

de Guerra Naval - LSC/EG) 

  

Coordenadora: Profa. Dra. Sabrina Evangelista Medeiros – Professora Adjunta e Vice-

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Estudos Marítimos da Escola de 
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Líder de Pesquisa: Carolina Ambinder de Carvalho – Discente do Programa de Pós-

Graduação em Estudos Marítimos da Escola de Guerra Naval (PPGEM/EGN). 

 

Pesquisadores: 

 

Pesquisadores Ativos (Instituto de Estudos Estratégicos da Universidade Federal 

Fluminense - INEST/UFF): 

 

▪ Allan Antunes, Fabíola Barros & Yuri Medeiros (Graduandos em Relações 

Internacionais); 

▪ Gabriele Hernandéz (Mestranda em Estudos Estratégicos da Defesa e Segurança). 

 

Ex-Membros:   

 

▪ Ana Carolina Almeida & Francyne Motta (Graduandas em Relações Internacionais 
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▪ Lycia Brasil (Bacharel em Relações Internacionais pelo Instituto de Relações 
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APÊNDICE II – Exercícios Conjuntos da MB (1999 – 2018) 

 

 

 

Países Exercício  

Registro mais 

antigo 

encontrado 

Registro mais 

recente 

encontrado 

Fonte 

Argentina 
SALVEX (da 

MB) 
2000 2000 

Arquivo da 

Marinha 

Chile 

 TEAM-WORK 

SOUTH (maior 

exercício naval 

chileno) 

2009 2009 
Revista 

NOMAR - 809 

Argentina, 

Bolívia, 

Paraguai e 

Uruguai 

ACRUX 2005 2018 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

França e 

Portugal  

ADEREX (da 

MB, outras 

Marinhas como 

observadoras) 

2000 2000 
Arquivo da 

Marinha  

 Portugal e 

Uruguai 
ADEREX 1999 1999 

Arquivo da 

Marinha  

Costa Oeste da 

África 
ÁFRICA 2010 1998 2010 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional (2012) 

 Paquistão 

AMAN-11 (MB 

observadora, a 

convite da 

Indonésia) 

2011 2011 
Revista 

NOMAR - 827 

Argentina  ARAEX 2010 2010 

http://seer.ufrgs.

br/index.php/au

stral/article/vie

wFile/41288/26

969> 

Argentina e 

Uruguai 

ASPIRANTEX 

("PRATA" 

adjunto) 

2010 2015 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional 

(Minuta de 

2017) 

África do Sul, 

Angola e 

Namíbia 

 ATLANTIC 

TIDINGS (Rep. 

Democrática do 

Congo e EUA 

como 

observadores na 

edição de 2015) 

2013 Vigente 

“O Brasil e a 

cooperação em 

defesa: a 

construção de 

uma identidade 

regional no 

Atlântico Sul” 

(ABDENUR, 

2014) 
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Barbados, 

Estados Unidos, 

França e Reino 

Unido 

ATLANTIC 

WATCH 
2010 Vigente 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

(MB) 

Uruguai 

 

ATLANTIS/UR

UEX (também 

em 2014) 

2000 2015 

Arquivo da 

Marinha & 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

(MB) 

África do Sul, 

Argentina e 

Uruguai 

ATLASUR 

(bianual; Brasil 

desde 1995) 

1993 Vigente 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity” 

Argentina, 

Austrália, Chile, 

Colômbia, 

Coréia do Sul, 

Dinamarca, 

Equador, EUA, 

França, México, 

Nova Zelândia, 

Peru e Reino 

Unido 

BELL BUOY 

(Marinhas do 

PACIOSWG) 

2016 Vigente 

https://www.ma

rinha.mil.br/co

mcontram/?q=B

ELL%20BUOY 

Chile 

BOGATUN 

(bianual e em 

águas 

brasileiras e 

chilenas) 

2008 2016 

Revista 

Marítima 

Brasileira 

(Janeiro de 

2005) & 

https://repositor

io.unesp.br/bitst

ream/handle/11

449/96027/luis_

ccr_me_mar.pdf

?sequence=1 
Alemanha, 

Austrália, 

Bélgica, Canadá, 

Chile, Espanha, 

Estados Unidos, 

França, Itália, 

Japão, México, 

Noruega, Países 

Baixos, Peru, 

Reino Unido, 

Suécia e Turquia 

BOLD 

ALLIGATOR 

(anual) 

2011 Vigente 

https://www.dvi

dshub.net/featur

e/boldalligator 
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Colômbia e 

Peru 

BRACOLPER 

(com FAB & 

EB) 

2010 
2018 

 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations”  

Peru BRAPER 2012 2015 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

Bolívia  BRASBOL 2012 2015 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity” 

Antígua e 

Barbuda, 

Guiana, 

Martinica, Porto 

Rico e 

Suriname 

CARIBEX 2010 2015 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional 

(Minuta de 

2017) 

Argentina, 

Paraguai e 

Uruguai 

COAMAS 

(anual) 
1960 Vigente 

https://dialogo-

americas.com/pt

/articles/naval-

forces-south-

atlantic-

maritime-area-

conduct-joint-

exercise 

França 
 COMISSÃO 

NEMO 
2017 2017 

https://www.ma

rinha.mil.br/con

tent/navio-

patrulha-

oce%C3%A2ni

co-

%E2%80%9Car

aguari%E2%80

%9D-da-

in%C3%ADcio

-%C3%A0-

miss%C3%A3o

-no-exterior 

Estados Unidos 
 COMPTUEX/ 

JTFEX 
2012 2015 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

(MB) 
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Espanha, 

França e 

Portugal 

CONTEX (MB 

observadora) 
1999 1999 

Arquivo da 

Marinha  

Estados Unidos  
DEPLOYMEN

T 
2007 Vigente 

Revista 

NOMAR - 587 

Estados Unidos 

 

DEPOLYMEN

T SUB 

2012 2015 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional 

(Minuta de 

2017) 

Argentina e 

Uruguai 
 DIPLOMEX 2010 2015 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional 

(Minuta de 

2017) 

Espanha, 

França, 

Portugal e 

Reino Unido 

 ESPABRAS 

(via OTAN, 

mas no 

Atlântico Sul) 

2018 2018 

https://www.na

val.com.br/blog

/2008/04/18/mb

-realizara-

exercicios-com-

marinhas-da-

otan/ 

Angola, Cabo 

Verde, Guiné-

Bissau, Guiné-

Equatorial, 

Moçambique, 

Portugal, São 

Tomé e 

Príncipe e 

Timor-Leste 

FELINO 

(CPLP) 
2000 Vigente 

https://cplp.defe

sa.pt/Normativo

s/Normas_Exer

ciciosMilitares_

CPLP.pdf 

França 

FESTA 

NACIONAL 

FRANCESA 

2012 2015 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional 

(Minuta de 

2017) 

Argentina FRATERNO 1982 2011 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

(MB) 

Uruguai 

IANFEX (da 

Marinha do 

Uruguai) 

2000 2000 
Arquivo da 

Marinha  

África do Sul e 

Índia 

IBSAMAR 

(IBAS) 
2008 2016 

 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional (2012) 
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Arg., Canadá, 

Chile, 

Colômbia, 

Estados Unidos, 

Equador, 

México, 

Paraguai, Peru e 

Uruguai 

INTERCÂMBI

O SUR 
2010 2011 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional (2012) 

Canadá, 

Dinamarca, 

Estados Unidos, 

França, Reino 

Unido e 

Turquia 

 JOINT 

WARRIOR 
2010 2015 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

(MB) 

Benin, Cabo 

Verde, Nigéria 

e São Tomé e 

Príncipe 

Visita de Navio 2012 2012 

https://www.car

tamaior.com.br/

?/Editoria/Inter

nacional/Amazo

nia-Azul-Brasil-

confirma-sua-

influencia-do-

outro-lado-do-

Atlantico/6/337

45 

Paraguai NINFA 1993 Vigente 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

(MB) 

Alemanha, 

Angola, Bélgica, 

Benin, 

Camarões, Costa 

do Marfim, 

Estados Unidos, 

Espanha, França, 

Gabão, Gana, 

Guiné-

Equatoria, 

Nigéria, Países 

Baixos, 

Portugal, 

República 

Democrática do 

Congo, Namíbia, 

São Tomé e 

Príncipe, Togo e 

Turquia 

OBANGAME 

EXPRESS (U.S 

AFRICOM) 

2014 2018 

https://www.ma

rinha.mil.br/nod

e/853 
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Argentina e 

Uruguai 
PAMPAREX 2010 2015 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional (2012) 

Argentina, 

Canadá, 

Espanha, 

Estados Unidos, 

Panamá e 

Uruguai 

PANAMAX 2010 2011 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

(MB) 

Estados Unidos PASSEX  2014 2014 

http://www.defe

sanet.com.br/cf

n/noticia/16523/

Fuzileiros-

Navais-do-

Brasil-e-dos-

EUA-realizam-

exercicios-de-

intercambio-na-

Ilha-da-

Marambaia/   

França PASSEX 2010 2012 

 

http://www.defe

sanet.com.br/na

val/noticia/6854

/Operacao-

“PASSEX-

Franca”-2012/ 

 

Argentina PASSEX 2010 2010 
Revista 

NOMAR 

Espanha PASSEX 2018 2018 MB - Site 

Portugal 

 PHIBEX (MB 

como 

observadora) 

1999 1999 
Arquivo da 

Marinha  

Paraguai  PLATINA 2009 2015 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional (2012) 

Espanha, 

França e 

Portugal 

 SWORDFISH 

(MB como 

observadora) 

1999 1999 
Arquivo da 

Marinha  

França e 

Portugal 

TEMPEREX 

(da MB) 
1999 1999 

Arquivo da 

Marinha 

Paraguai 
TEMPEREX 

(da MB) 
2000 2000 

Arquivo da 

Marinha 
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Argentina, Chile, 

Equador, Estados 

Unidos, Paraguai, 

Peru, Uruguai e 

Venezuela 

TRANSAMÉRIC

A (bianual) 
1977 Vigente 

https://dialogo-

americas.com/pt/

articles/naval-

forces-south-

atlantic-

maritime-area-

conduct-joint-

exercise 

Argentina, 

Chile, Paraguai, 

Peru, Uruguai e 

México 

TRANSOCEA

NIC (do 

CNTM, assim 

como o 

COAMAS e o 

BELL BUOY; 

anual) 

1977 Vigente 

https://dialogo-

americas.com/pt

/articles/naval-

forces-south-

atlantic-

maritime-area-

conduct-joint-

exercise 

Bélgica, 

Bulgária, 

Chipre, 

Cingapura, 

Eslovênia, 

Espanha, 

Geórgia, 

Grécia, Itália, 

Malta, 

Montenegro, 

Peru, Romênia, 

Turquia 

T-RISE (da 

Trans-Regional 

Maritime 

Network/T-

RMN e da 

Virtual-

Regional 

Maritime 

Traffic 

Centre/V-

RMTC; 

conduzido pelo 

COMCONTRA

M (atual 

CISMAR) 

2018 2018 

https://www.ma

rinha.mil.br/noti

cias/comando-

do-controle-

naval-do-

trafego-

maritimo-

conduz-

exercicio-t-rise-

i-2018 

França e 

Portugal 

TROPICALEX 

(da MB) 
1999 1999 

Arquivo da 

Marinha  

Bangladesh, 

Uruguai e 

Venezuela 

TROPICALEX 

(da MB) 
2000 2000 

Arquivo da 

Marinha  

Argentina, 

França e 

Portugal 

UANFEX/INC

UREX/DRAGÃ

O (da MB) 

1999 1999 
Arquivo da 

Marinha  

Bangladesh, 

Paraguai, 

Uruguai e 

Venezuela 

UANFEX/INC

UREX/DRAGÃ

O (da MB) 

2000 2000 
Arquivo da 

Marinha  

Arg., Belize, Canadá, 

Chile, Colômbia, El 
Salvador, Esp., EUA, 

Equador, Honduras, 

México, Panamá, Peru, 
Rep. Dominicana e 

Uruguai 

UNITAS (fase 

no Pacífico e no 

Atlântico) 

1989 Vigente 

https://www.ma

rinha.mil.br/nod

e/853 
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Venezuela VENBRAS 2000 2015 

Mapa 

"Brazilian 

Naval Activity – 

Multinational 

Exercises & 

Operations” 

(MB) 

Estados Unidos 

e Reino Unido 

VIGIAR 

ATLâNTICO 
2010 2011 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional (2012) 

Alemanha 
Exercícios 

conjuntos 
2018 2018 

http://www.defe

saaereanaval.co

m.br/corveta-

barroso-v-34-

realiza-

exercicio-com-

navio-alemao/ 

Alemanha e 

Líbano 

Exercícios 

conjuntos (área 

da UNIFIL) 

2018 2018 

Marinha do 

Brasil - 

Instagram 

Indonésia, 

Líbano e ONU 

Exercícios 

conjuntos 
2018 2018 

Revista 

Marítima 

Brasileira 

(Janeiro a 

Março de 2018) 

Itália 

Exercícios 

conjuntos (da 

MB) 

2000 2000 
Arquivo da 

Marinha  

Peru 

Exercícios 

conjuntos (da 

Marinha do 

Peru) 

2000 2002 
Arquivo da 

Marinha  

Uruguai 

RAVEDEZ, 

REVIZEE 

(SUL), 

RIBEIREX 

(PANTANAL) 

e SALVEX & 

REVIZEE 

(NORTE) (MB) 

2000 2000 
Arquivo da 

Marinha  

Venezuela 
Exercícios 

conjuntos 
2009 2009 

Revista 

NOMAR 

Colômbia, 

Estados Unidos, 

Peru e Chile 

ALIANZA 2009 2009 
Revista 

NOMAR - 805 

Alemanha, 

Bélgica, Canadá, 

Estados Unidos, 

França, Holanda 

e Inglaterra 

 INDEX 1999 1999 
Revista 

NOMAR 
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Uruguai JÚPITER 2000 2000 
Arquivo da 

Marinha  

Argentina e 

Paraguai 
 RIBEIREX  2000 2000 

Arquivo da 

Marinha  

Argentina  SUPER LYNX 2000 2000 
Arquivo da 

Marinha  

Argentina  VARRENDEX 2000 2000 
Arquivo da 

Marinha  

Angola, 

Mauritânia, 

Namíbia e 

Senegal 

Visita de Navio 2013 2013 

https://repositor

io.unesp.br/bitst

ream/handle/11

449/115055/ISS

N22386262-

2013-02-04-47-

67-

pt.pdf?sequence

=2  

Angola, 

Camarões, 

Cabo Verde, 

Namíbia e 

Senegal 

PASSEX 2017 2017 

https://www.ma

rinha.mil.br/co

m1dn/noticia/np

aoc-

%E2%80%9Ca

pa%E2%80%9

D-recebe-

embaixador-

brasil-nos-

camar%C3%B5

es e Revista 

NOMAR - 898 

Gana e México 
Exercícios 

conjuntos 
2018 2018 

https://www.ma

rinha.mil.br/noti

cias/navio-

patrulha-

oceanico-apa-

atraca-no-porto-

de-tema-em-

gana & 

Instagram da 

Marinha  

Argentina, 

Canadá, Chile, 

China, 

Colômbia, 

Equador, 

Espanha, 

Estados Unidos, 

França, Japão, 

México, Peru, 

Reino Unido e 

Venezuela 

AMAZON 

LOG (EB) 
2017 2017 

http://amazonlo

g.net/exercico-

logistico-

multinacional.ht

ml 
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Austrália, 

Bangladesh, 

China, 

Cingapura, 

Estados Unidos, 

França, Índia, 

Indonésia, 

Japão, Malásia, 

Rússia, Sri 

Lanka, 

Tailândia, 

Vietnã... 

KOMODO (via 

UNIFIL) 
2016 2018 

https://www.ma

rinha.mil.br/nod

e/1151 

China PASSEX 2013 2013 

http://www.defe

saaereanaval.co

m.br/exercicio-

passex-entre-a-

marinha-do-

brasil-e-a-

marinha-

chinesa-pla-

navy/ 
Alemanha, 

Arábia Saudita, 

Austrália, 

Bangladesh, 

Brunei, Camboja, 

China, 

Cingapura, 

Coreia do Sul, 

Esp., EUA, 

Filipinas, Índia, 

Indonésia, Japão, 

Malásia, 

Maldivas, 

Myanmar, 

Paquistão, Peru, 

Rússia, Sri 

Lanka, Tailândia, 

Timor-Leste, 

Vietnã... 

INTERNATIO

NAL FLEET 

REVIEW 

2001 2001 IFR Website 
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APÊNDICE III – Organizações Internacionais com Envolvimento da MB (1999 – 

2018) 

 

Países 
Organização 

Internacional 
Início Observação 

África do Sul, 

Angola, Argentina, 

Benin, Cabo Verde, 

Camarões, Congo, 

Costa do Marfim, 

Gabão, Gâmbia, 

Gana, Guiné, 

Guiné-Bissau, 

Guiné-Equatorial, 

Libéria, Namíbia, 

Nigéria, República 

Democrática do 

Congo, São Tomé e 

Príncipe, Senegal, 

Serra Leoa, Togo e 

Uruguai 

Zona de Paz e 

Cooperação do 

Atlântico Sul 

(ZOPACAS) 

1986 

Em 2013/2014, 

Seminário sobre 

Segurança e 

Vigilância do 

Tráfego Marítimo e 

Busca e 

Salvamento. Em 

2014/2016, 

Workshop sobre 

Operações de Paz 

África do Sul, 

Angola, Argentina, 

Cabo Verde, Guiné-

Bissau, Guiné-

Equatorial, 

Moçambique, 

Namíbia, Nigéria, 

Portugal, São Tomé 

e Príncipe, Timor-

Leste, Uruguai... 

International 

Seabed Authority 

(ISA) 

1994 

 Os Estados Unidos, 

a Commonwealth e 

a Venezuela são 

membros 

observadores 

Multilateral 

Agência 

Internacional de 

Energia Atômica 

(AIEA) 

2012 
Reunião de 

Consulta  

Alemanha, Arábia 

Saudita, Austrália, 

Bahrein, Bélgica, 

Canadá, Cingapura, 

Coréia do Sul, 

Dinamarca, Emirados 

Árabes Unidos (EAU), 

Espanha, Estados Unidos, 

Filipinas, França, Grécia, 

Holanda, Iêmen, Iraque, 

Itália, Japão, Jordânia, 

Kuwait, Malásia, 

Noruega, Nova Zelândia, 

Paquistão, Portugal, 

Reino Unido, Seychelles, 

Tailândia e Turquia 

Combined Maritime 

Forces (CMF)  
2011 

"A adição do Brasil à 

coalizão CMF significa 

que eles agora têm 

representação em todos 

os continentes habitados 

e se tornaram uma 

força-tarefa marítima 

global (...) a promover a 

segurança e o livre fluxo 

de comércio (...) no Mar 

Vermelho, Golfo de 

Aden, Bacia Somali, 

Oceano Índico e Golfo” 

http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/paz-e-seguranca-internacionais/151-zona-de-paz-e-cooperacao-do-atlantico-sul
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/paz-e-seguranca-internacionais/151-zona-de-paz-e-cooperacao-do-atlantico-sul
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/paz-e-seguranca-internacionais/151-zona-de-paz-e-cooperacao-do-atlantico-sul
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/paz-e-seguranca-internacionais/151-zona-de-paz-e-cooperacao-do-atlantico-sul
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Alemanha, 

Bulgária, Congo, 

Dinamarca, Índia, 

Irã, Malasia, 

Marrocos, Nigéria, 

Palau e Reino 

Unido 

Convenção 

Internacional de 

Nairobi sobre 

Remoção de 

Destroços 

2007 

O Brasil esteve na 

organização em 

2007, mas, até 

2015, ainda não 

havia ratificado-a. O 

evento foi liderado 

pela IMO 

 

Américas 

Junta 

Interamericana de 

Defesa (JID) 

1942 

Periodicamente, a 

Marinha assume a 

Representação 

Brasileira na JID 

(RB-JID) 

Américas 

Iniciativa Sul-

Americana de 

Segurança 

2017 

Em discussão. A 

diferença em 

relação ao Conselho 

Sul-Americano de 

Defesa (CSD) seria 

o foco nas fronteiras 

e crimes 

transnacionais 

Américas 

Comissão 

Interamericana de 

Portos 

2012 Vinculada à OEA 

Américas 

Colégio 

Interamericano de 

Defesa (CID) 

1962 
Órgão de ensino da 

OEA 

Angola, Cabo 

Verde, Guiné-

Bissau, Guiné-

Equatorial, 

Moçambique, 

Portugal, São Tomé 

e Príncipe e Timor-

Leste 

Comunidade dos 

Países de Língua 

Portuguesa (CPLP) 

1999 

Seminário das 

Plataformas 

Continentais (desde 

1999), Simpósio das 

Marinhas (desde 

2010), Plano de 

Atlas Marítimo, 

Fórum de Assuntos 

do Mar (2017) e 

Parada em 

Homenagem aos 

Estados-Membros 

(2018) 

Argentina e Uruguai 

Aliança Regional 

em Oceanografia 

para o Atlântico 

Sudoeste Superior e 

Tropical 

(OCEATLAN) 

2005 

Diretoria de 

Hidrografia e 

Navegação (DHN) 

Argentina, Bolívia, 

Chile, Colômbia, Cuba, 

Equador, México, 

Panamá, Paraguai, Peru, 

Uruguai e Venezuela 

Rede Operativa de 

Cooperação Regional de 

Autoridades Marítimas 

das Américas 

(ROCRAM) 

1983 

Fundada com o 

patrocínio da 

CEPAL PNUD e 

IMO 
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Argentina, Bolívia, 

Chile, Colômbia, 

Equador, Guiana, 

Paraguai, Peru, 

Suriname, Uruguai 

e Venezuela 

União das Nações 

Sul-Americanas 

(UNASUL) 

2008 

Conselho de Defesa 

Sul-Americano 

(CDS)
131

 

Argentina, Bolívia, 

Colômbia, C. Rica, 

Cuba, Chile, Rep. 

Dominicana, 

Equador, El 

Salvador, Esp., 

Guatemala, Guiné 

Eq., Honduras, 

México, Nicarágua, 

Panamá, Paraguai, 

Peru, Port.l, 

Uruguai e 

Venezuela 

Organização dos 

Estados 

Iberoamericanos 

(OEI) 

1949 

Projetos na área de 

Ciência e 

Tecnologia 

Argentina, Chile, 

Colômbia, Cuba, 

Curaçao, Espanha, 

Estados Unidos, 

Holanda, Itália, 

México, Nova 

Zelândia, Panamá, 

Peru, Portugal, 

República 

Dominicana e 

Uruguai 

Federação 

Internacional das 

Ligas e Associações 

Marítimais e Navais 

(FIDALMAR) 

1978 

 Visa promover a 

consciência 

marítima 

internacional 

Argentina, Chile, 

Equador, Peru e 

Uruguai 

 

Reunião de 

Administradores 

dos Programas 

Antárticos 

Latinamericanos 

(RAPAL) 

 

1990 
Anual e baseada no 

Tratado da Antártica 

Argentina, Paraguai 

e Uruguai 

Área Marítima do 

Atlântico Sul 

(AMAS) 

1966 

A coordenação 

(CAMAS) é exercida 

em sistema de rodízio 

e uma importante 

iniciativa é o Centro 

Regional de 

Tráfego Marítimo da 

Área Marítima do 

Atlântico Sul (CRT-

AMAS) 

                                                 
131

 Participação da Marinha em reuniões sobre questões de defesa ou marítimas, especificamente, e 

participação em curso do CDS na ESG, que possui militares das três forças brasileiras. 
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Argentina, Paraguai 

e Uruguai * 

Venezuela 

atualmente suspensa 

e Bolívia em análise 

Mercado Comum 

do Sul 

(MERCOSUL) 

2002 

Grupo de Trabalho 

Interministerial para 

Acompanhamento 

das Negociações do 

MERCOSUL sobre 

Registro Especial de 

Navegação, Grupo 

Internacional sobre 

Transportes Fluviais 

do Tratado de 

Cooperação 

Amazônica (TCA) e 

atuação na 

Fundação de 

Estudos do Mar 

(FEMAR) 

Austrália, Canadá, 

Chile, Coréia do 

Sul, Estados 

Unidos, Equador, 

França, Nova 

Zelândia e Reino 

Unido 

Grupo de Trabalho 

sobre Tráfego 

Marítimo dos 

Oceanos Pacífico e 

Índico 

(PACIOSWG) 

2012 

Acompanhamento 

da Doutrina “Naval 

Cooperation and 

Guidance for 

Shipping” 

(NCAGS), de 

Controle Naval do 

Tráfego Marítimo 

(CNTM), aplicada 

pela OTAN 

Colômbia 

Grupo de Monitores 

Interamericanos 

para Desminagem 

Humanitária  

2006 Fuzileiros da MB 

Combined Maritime 

Forces (CMF), 

European Union 

Naval Force 

Mediterranean 

(EUNAVFOR) e 

Organização do 

Tratado do 

Atlântico Norte 

(OTAN) 

Shared Awareness 

and Deconfliction 

(SHADE) 

2014 

Reuniões realizadas 

trimestralmente em 

Bahrein desde 2006, 

nas quais a MB 

participou duas 

vezes (a primeira 

em 2014) 

Estados Unidos, 

Suécia e Taiwan 

Comitê de 

Segurança Marítima 

da Federação 

Internacional dos 

Trabalhadores em 

Transportes (ITF) 

2017 

Responsável por 

unir sindicatos de 

todo o mundo 

Multilateral 

International 

Maritime 

Organization (IMO) 

2017 

Fórum Consultivo 

sediado na Diretoria 

de Portos e Costas 

(DPC) 
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Multilateral 

 Federação 

Internacional de 

Topógrafos (FIT) 

1878 

Membros: 

http://www.fig.net/

members/index.asp. 

Vinculação à 

International 

Hydrographic 

Organization (IHO) 

Multilateral 

Associação 

Internacional de 

Sinalização 

Maritíma (IALA) 

1961 

MB associada 

através do Centro de 

Sinalização Náutica 

Almirante Moraes 

Rego e da DHN. 

Membros: 

http://www.iala-

aism.org/content/upl

oads/2018/05/LIST

MBRES-2018-05-

for-website.pdf * 

Brasil vice-

presidente no 

quadriênio 2018 - 

2022 

Multilateral 

Comissão 

Oceangográfica 

Intergovernamental 

(COI) 

1961 

Da UNESCO. A 

MB participa via 

DHN e integra o 

Sistema Mundial de 

Dados 

Oceanográficos. 

Membros: 

http://www.unesco.

org/new/fileadmin/

MULTIMEDIA/HQ

/SC/pdf/IOC_Memb

erStates_Jan2018.pd

f 

Multilateral 

International 

Maritime 

Organization (IMO)  

1957 (ano de 

ratificação da 

Convenção pelo 

Brasil, mas sua 

fundação data de 

1948) 

Participação 

brasileira renovada 

a cada dois anos e 

Representação 

Permanente 

regulamentada 

desde 2003 

Multilateral 

International 

Hydrographic 

Organization (IHO) 

1921 

Argentina, Brasil e 

Uruguai são 

membros plenos, o 

Paraguai é 

associado e a 

Bolívia é 

observadora 
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APÊNDICE IV - Base de Dados em Excel (por Tipo de Cooperação) 

 

▪ Comércio Exterior ▪ 

 
 

▪ Exercícios Conjuntos/Simulações ▪ 
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▪ Logística/Missões de Paz ▪ 

 



117 

 



118 

 



119 

 

 



120 

 

   ▪ Organizações Internacionais ▪ 
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▪ Sistemas de Vigilância ▪ 

 
 

▪ Treinamento/Intercâmbio ▪ 
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   ▪ Troca de Informações ▪ 
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